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LEI Nº 12.861, DE 12 DE SETEMBRO DE 2013

Abre crédito extraordinário, em favor de 
Operações Oficiais de Crédito, no valor de 
R$ 2.932.125.346,00, para o fim que espe-
cifica.

Faço saber que a Presidente da República adotou 
a Medida Provisória nº 616, de 2013, que o Congresso 
Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente 
da Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do 
disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 32, com-

binado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, 
promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica aberto crédito extraordinário, em fa-
vor de Operações Oficiais de Crédito, no valor de R$ 
2.932.125.346,00 (dois bilhões, novecentos e trinta 
e dois milhões, cento e vinte e cinco mil, trezentos e 
quarenta e seis reais), para atender à programação 
constante do Anexo desta Lei.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. – Congresso Nacional, 12 de setembro de 
2013. – 192o da Independência e 125o da República, 
Senador Renan Calheiros, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.

CONGRESSO NACIONAL
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ATO DO PRESIDENTE DA MESA  
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 50, DE 2013

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 
cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolu-
ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 
7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a 
Medida Provisória nº 621, de 8 de julho de 2013, pu-
blicada no Diário Oficial da União no dia 9, do mesmo 
mês e ano, que “Institui o Programa Mais Médicos e 
dá outras providências”, tem sua vigência prorrogada 
pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 26 de agosto de 2013. – 
Senador Renan Calheiros, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA  
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 51, DE 2013

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 
cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução 
nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do 
art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida 
Provisória nº 622, de 9 de julho de 2013, publicada no 
Diário Oficial da União no dia 10, do mesmo mês e ano, 
que “Abre crédito extraordinário, em favor de Encargos 
Financeiros da União, no valor de R$ 380.000.000,00, 
para viabilizar o pagamento de subvenção econômica 
às unidades industriais produtoras de etanol combustí-
vel da Região Nordeste”, tem sua vigência prorrogada 
pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 26 de agosto de 2013. – 
Senador Renan Calheiros, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA  
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 52, DE 2013

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 
cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolu-
ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 

7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a 
Medida Provisória nº 623, de 19 de julho de 2013, 
publicada no Diário Oficial da União no mesmo dia 
mês e ano, que “Altera a Lei nº 12.844, de 19 de julho 
de 2013, para dispor sobre operações de crédito rural 
relativas a empreendimentos localizados na área de 
abrangência da Superintendência de Desenvolvimento 
do Nordeste – SUDENE”, tem sua vigência prorrogada 
pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 4 de setembro de 2013. – 
Senador Renan Calheiros, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.

ATO CONJUNTO Nº 8, DE 2013 
DOS PRESIDENTES DO SENADO FEDERAL 

 E DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Prorroga o prazo da Comissão Mista cons-
tituída pelo Ato Conjunto nº 1, de 2013, para 
conclusão dos trabalhos.

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL e o 
PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, no 
uso das atribuições regimentais,

RESOLVEM:
Art. 1º Fica prorrogado até o final da presente 

sessão legislativa o prazo para conclusão dos traba-
lhos da Comissão Mista criada pelo Ato Conjunto nº 1, 
de 2013, e prorrogada pelos Atos Conjuntos nºs 3 e 6, 
de 2013, destinada a elaborar proposta de reforma do 
regimento Comum do Congresso Nacional.

Art. 2º Este ato entra em vigor na data da sua 
publicação.

Congresso Nacional, 9 de Setembro de 2013. 
– Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado 
Federal, Deputado Henrique Eduardo Alves, Presi-
dente da Câmara dos Deputados.
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(Inicia-se a Sessão às 19 horas e 46 minutos 

e encerra-se às 22 horas e 7 minutos)

É o seguinte o registro de comparecimento 

das Sras. e dos Srs. Senadores:,

Ata da 19ª Sessão Conjunta, em 17 de setembro de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros e André Vargas
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É o seguinte o registro de comparecimento 
das Sras. e dos Srs. Deputados:
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O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT-PR) – As 
listas de presença acusam o comparecimento de 78 
Srªs e Srs. Senadores e 467 Srªs e Srs. Deputados.

Há número regimental.
Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus iniciamos os nossos 

trabalhos.
Antes de passar a palavra ao Deputado Inocêncio 

Oliveira, que a solicita rapidamente ali, por um minuto, 
queria liberar os microfones aqui.

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (Bloco/PR-PE. 
Sem revisão do orador.) – Eu pediria a V. Exª, sem 
prejuízo dos debates, que iniciasse o processo de 
votação, pois eu tenho problemas, como outros aqui, 
e o médico me recomendou que eu só poderia ficar 
na Câmara, aqui no Plenário, até as 8 horas da noite.

Então, Sr. Presidente, eu queria fazer esse apelo 
dramático a V. Exª, pois eu tenho interesse em votar 
esses vetos, mas, Sr. Presidente, por causa da saúde, 
nós temos que iniciar essa votação sem prejuízo das 
discussões que possam vir posteriormente.

Como tenho problemas no joelho e fui operado 
de novo, o médico me recomendou que eu só poderia 
ficar até as 8 horas, mas vim para votar esses vetos.

Já preparei a minha lista; está toda pronta. Então, 
nós poderíamos iniciar a votação e discutir a matéria 
ao mesmo tempo.

O SR. DANILO FORTE (PMDB-CE) – Uma ques-
tão de ordem, Sr. Presidente, em nome do PMDB.

O SR. EDUARDO SCIARRA (PSD-PR) – Para 
contraditar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT-PR) – 
Deputado Sciarra.

O SR. EDUARDO SCIARRA (PSD-PR. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, estou inscrito para 
fazer uso da palavra dentro da primeira meia hora, e. 
a meu juízo, é importante a gente ter o debate.

Após esse período de meia hora, acho que é na-
tural que abramos a votação. Porém, eu gostaria de 
contraditar dizendo que queremos usar a meia hora 
para debater a matéria.

O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT-PR) – 
Não havendo acordo, nós vamos cumprir o Regimento.

O SR. ADEMIR CAMILO (PSD-MG) – Questão 
de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT-PR) – 
Questão de ordem, Deputado Ademir Camilo.

O SR. ADEMIR CAMILO (PSD – MG. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, com fulcro no art. 66, §§4º e 6º da Constitui-
ção Federal:

Art. 66. A Casa na qual tenha sido concluída a 
votação enviará o projeto de lei ao Presidente 
da República, que, aquiescendo, o sancionará.
(...)
§4º O veto será apreciado em sessão conjunta, 
dentro de trinta dias a contar de seu recebi-
mento, só podendo ser rejeitado pelo voto da 
maioria absoluta dos Deputados e Senadores, 
em escrutínio secreto.
(...) 
§6º Esgotado sem deliberação o prazo esta-
belecido no §4º, o veto será colocado na or-
dem do dia da sessão imediata, sobrestadas 
as demais proposições, até sua votação final.

Indago a V. Exª sobre a constitucionalidade do 
entendimento vigente acerca da apreciação dos vetos 
anteriores à publicação da Resolução nº 1, de 2013, 
do Congresso Nacional.

No dia 11 de julho de 2013, o Congresso Nacional 
fez publicar a Resolução nº 1, em que altera a reda-
ção dos arts. 104 e 106 da Resolução nº 1, de 1970, 
que dispõe sobre o Regimento Comum do Congresso 
Nacional, sendo certo que essa Resolução de 2013 
está eivada por ser inconstitucional, senão vejamos:

A resolução é a deliberação que uma das Câma-
ras do Poder Legislativo, ou o próprio Congresso Na-
cional, toma, fora do processo de elaboração das leis 
e sem ser lei, que tem por finalidade regulamentar as 
matérias de competência privativa do Senado Federal 
dispostas no art. 52 da Carta da República.

Aduz por esse conceito, Sr. Presidente, que o 
fundamento constitucional da Resolução é suspensi-
va. A Constituição Federal de 1988 deferiu ao Senado 
brasileiro, conforme se nota na leitura do inciso X do 
seu art. 52, a competência privativa de suspender lei 
ou ato normativo declarado inconstitucional pelo Su-
premo Tribunal Federal, em sede de controle difuso, 
e tal competência é exercida por resolução, nos ter-
mos do Regimento Interno do Senado Federal, pois o 
Magno Texto apenas contemplou uma única hipótese 
de resolução.

É importante dizer que o Senado Federal não tem 
prazo para exercer a sua competência suspensiva e 
isso se dá por duas razões: primeiro, a Constituição 
não estabeleceu prazo; segundo, a resolução é um ato 
discricionário, de modo que o Senado atuará conso-
ante conveniência e oportunidade.

O SR. DANILO FORTE (PMDB-CE) – Sr. Presi-
dente, questão de ordem, em nome do PMDB, com 
base no art. 222, do Regimento Interno do Senado.
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O SR. ADEMIR CAMILO (PSD-MG) – Não ter-
minei ainda, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT – PR) – 
Há orador na tribuna.

O SR. ADEMIR CAMILO (PSD-MG) – Em se 
tratando de ato discricionário, não há, portanto, san-
ção em caso de omissão no que se refere à edição da 
resolução suspensiva. Tanto assim que a Constituição 
em nenhum momento a previu.

Nesse sentido, o entendimento de nossa doutrina 
é que a competência do Senado consiste em atividade 
discricionária de natureza política. Cuida a resolução 
suspensiva de ato político que empresta eficácia erga 
omnes à decisão do Supremo Tribunal Federal profe-
rida em caso concreto.

Eu queria listar, Sr. Presidente, para finalizar, que 
temos três vetos de suma importância para o povo 
brasileiro. O veto do fator previdenciário.

O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT-PR) – 
Conclua, Deputado. Estou liberando. Onde está a as-
sessoria? (Pausa.)

O SR. ADEMIR CAMILO (PSD-MG) – Vou con-
cluir.

A resolução ora combatida não tem efeito re-
troativo.

O Veto nº 12, que versa sobre o fator previdenci-
ário, é o segundo tema mais impelido no Congresso; 
o veto da Defensoria Pública, da mesma forma; o veto 
dos comerciários, também, da mesma forma.

Nesse sentido, indago a V. Exª, Presidente André 
Vargas, sobre a constitucionalidade do referido enten-
dimento, tendo em vista que, se não houver a aprecia-
ção dos vetos anteriores pela ordem cronológica e, por 
consequência, não forem pautados vetos importantes 
como os citados anteriormente, a população brasileira 
estará cerceada dos seus direitos e da luta pelo seu 
legítimo Parlamento.

Em especial, queria destacar os nossos apo-
sentados.

O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT-PR) – 
Conclua, Deputado.

O SR. ADEMIR CAMILO (PSD-MG) – E, por 
isso, é necessário que V. Exª possa definir a questão 
de ordem.

A resolução tem caráter suspensivo ou não?
O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT-PR) – 

Esta Presidência recolhe a questão de ordem para 
posterior análise.

Deputado Danilo Forte.
O SR. DANILO FORTE (PMDB-CE. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Deputados, Srªs 

e Srs. Senadores, num momento altivo como este do 
Congresso Nacional, em que nós resgatamos o direito 
de encerrar o processo legislativo com a apreciação 
de vetos, e neste momento de altivez, de importância 
do nosso reconhecimento como Nação soberana, au-
tônoma e independente com relação aos demais pa-
íses, o Brasil, neste momento, temos uma decisão e 
um gesto muito importante de parte a Presidência da 
República, na pessoa da Presidente Dilma Rousseff em 
suspender a sua ida aos Estados Unidos, ao encontro 
do Presidente americano, Barack Obama, exatamente 
numa posição política de retaliação à forma diminuta, 
à forma humilhante com que os Estados Unidos da 
América tratam as demais nações do mundo, com 
esse flagelo, com essa imposição da espionagem, da 
quebra da privacidade das nações pelo mundo inteiro.

Então, essa atitude de altivez da nossa Presidenta 
Dilma merece o apoio, o reconhecimento, a solidarie-
dade de todo o Congresso Nacional.

Por isso, com base no art. 222 do Regimento In-
terno do Senado da República, eu gostaria que nós, 
por aclamação, toda a Casa, todo o Congresso Na-
cional, Câmara e Senado, Deputados e Senadores, 
nos uníssemos aqui num gesto de solidariedade à 
Presidenta da República, que toma uma atitude cora-
josa na defesa da soberania nacional e do orgulho da 
Nação brasileira.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT-PR) – 

Há inscrições aqui. Então, nós não estamos abrindo 
a palavra.

Houve uma questão de ordem, mas vamos seguir 
com as inscrições aqui.

O SR. ALESSANDRO MOLON (PT-RJ) – Para 
contraditar essa proposição, Sr. Presidente.

O SR. JOSÉ GUIMARÃES (PT-CE) – Uma ques-
tão de ordem.

O SR. ALESSANDRO MOLON (PT-RJ) – Para 
contraditar essa proposição.

O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT-PR) – É 
para contraditar. O Guimarães pediu a palavra primei-
ro; é isso?

O SR. JOSÉ GUIMARÃES (PT-CE) – Isso.
O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT-PR) – 

Para contraditar?
O SR. JOSÉ GUIMARÃES (PT-CE) – Para con-

traditar o quê?
O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT-PR) – O 

Danilo Forte.
O SR. JOSÉ GUIMARÃES (PT-CE) – Claro que 

não. O Deputado Danilo Forte apresenta...
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O SR. EDUARDO CUNHA (PMDB-RJ) – Eu pedi 
a palavra primeiro, Sr. Presidente.

O SR. JOSÉ GUIMARÃES (PT-CE) – ... ao Ple-
nário do Congresso Nacional uma questão de natureza 
política que se traduz numa moção política.

O SR. DANILO FORTE (PMDB-CE) – Tem que 
encaminhar à Mesa.

O SR. JOSÉ GUIMARÃES (PT-CE) – Eu sugiro 
a V. Exª que consulte os Líderes partidários para saber 
da posição de cada bancada sobre a matéria.

O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT-PR) – 
Não, não. A Mesa não vai acolher. A Mesa recolhe para 
posterior análise, até porque o foco desta sessão é a 
análise dos vetos, e temos o Regimento para cumprir.

Uma vez recolhida a questão de ordem, ela será 
analisada.

Nós não vamos incluir na pauta uma questão 
estranha àquela que estava prevista.

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG) – Sr. Pre-
sidente, questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT-PR) – 
Deputado Sávio; depois, Deputado Eduardo e, em 
seguida, o Deputado Cajado.

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, eu acho que, acima 
de tudo, há um consenso, há um sentimento unânime 
em relação à soberania nacional. Isso não se discute. 
Agora, requerer moção política de apoio e de aplauso 
a quem não tem mostrado competência e habilidade 
para conduzir as relações diplomáticas do nosso País 
não é adequado, muito menos sem um debate profun-
do da questão.

Nós temos, sim, de exigir respeito à soberania 
do nosso País, e sobre isso não há o que discutir. Mas 
é perfeitamente claro que não será com bravatas, tra-
tando de forma inadequada uma questão como essa, 
que o Brasil, que tem relações comerciais importantes 
com os Estados Unidos e com diversos outros países 
aliados, irá superar qualquer episódio dessa natureza.

Portanto, entendo que não é oportuno, no mo-
mento que estamos aqui para discutir uma questão 
importante como acabar com esses famigerados 10% 
de multa, ouvirmos falar em moção de aplauso a quem 
não tem mostrado competência ou habilidade para 
conduzir não só as políticas externas do Brasil, que 
tem perdido competitividade no cenário internacional e 
tem sacrificado a indústria e o empreendedor brasileiro.

Portanto, não consideramos adequada essa pro-
posição.

O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT-PR) – 
Convocamos o Deputado José Guimarães para falar 
como Líder aqui da tribuna, se for o caso.

Vamos seguir o Regimento; não vamos ficar abrin-
do debate aqui...

O SR. EDUARDO CUNHA (PMDB-RJ) – Sr. Pre-
sidente, uma questão de ordem...

O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT-PR) – 
Um minuto. Já houve a contradição. Foi o Danilo Forte 
que apresentou o pedido. Eu recolhi para análise e não 
está subordinada a debate porque não está incluída 
na pauta.

O Deputado Sávio pediu para contraditar, o que 
está previsto no Regimento.

Agora, está prevista a fala do Deputado José Gui-
marães, como Líder e, depois, o Deputado Garotinho.

Há uma questão de ordem sendo apresentada.
O Deputado Guimarães vai usar a palavra como 

Líder?
Tem a palavra o Deputado Eduardo, para ques-

tão de ordem.
O SR. JOSÉ GUIMARÃES (PT-CE) – Eu vou fa-

lar como Líder sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT-PR) – 

Então, eu convoco V. Exª.
O SR. EDUARDO CUNHA (PMDB-RJ. Para uma 

questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, o modus faciendi da votação dos vetos foi defini-
do na última reunião de Líderes da Câmara e do Sena-
do, com o Presidente, Senador Renan Calheiros, que 
apenas no mês passado, naquela sessão, porque as 
cédulas já estavam impressas, que seria cédula única.

Foi definido que, em todas as sessões posterio-
res, seria uma cédula por item, por projeto, e isso não 
está sendo cumprido hoje aqui nesta votação.

A minha questão de ordem, que peço V. Exª re-
colha, é de que o PMDB não vai aceitar que, na pró-
xima sessão do Congresso Nacional, não seja como 
o acordado e acertado na reunião de Líderes, uma 
cédula por projeto. Uma cédula por projeto é o que foi 
acordado, e não há mudança alguma de acordo que 
tenha sido feita ou levada em reunião de líderes. En-
tão, o PMDB quer o cumprimento da decisão acordada 
na reunião de líderes, o de que seja uma cédula por 
item a ser votado.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT – PR) 
– Recolho isso e concordo, inclusive, com V. Exª, mas 
não se trata de concordar ou de não concordar. Foi 
algo que, realmente – eu estava presente –, foi definido 
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dessa forma. Recolho a questão de ordem e acredito 
que isso vai ser encaminhado dessa forma, fazendo 
um apelo, então, à assessoria.

Agora, o Deputado José Guimarães vai falar 
como Líder.

Tem a palavra o Deputado Cajado rapidamente, 
por 32 segundos.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Serei rá-
pido, Sr. Presidente. Necessito de um minuto.

Apenas quero indagar à Mesa se existe ou não 
acordo para o prosseguimento da votação. Se não 
existir o acordo, avise ao Plenário que não há acordo, 
para que cada Bancada possa deliberar sobre a forma 
e convocar os Parlamentares congressistas.

A segunda questão é se haverá ou não e quan-
do haverá – quero uma informação oficial da Mesa do 
Congresso Nacional – a votação do Orçamento Im-
positivo, porque, na Comissão Mista de Orçamento e 
Fiscalização (CMO), estamos aguardando a votação 
pelo Plenário do Senado Federal, para darmos início 
à discussão para a votação da Lei de Diretrizes Orça-
mentárias. Enquanto o Senado não deliberar sobre a 
matéria da PEC do Orçamento Impositivo, nós ficare-
mos com os trabalhos, na Comissão de Orçamento, 
paralisados em função da espera da decisão do Ple-
nário do Senado. Portanto, eu queria que V. Exª infor-
masse isso principalmente aos membros que compõem 
aquela Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT – PR) – 
A informação, Deputado Cajado, é a de que a matéria 
está na pauta da CCJ para parecer no Senado. Esta 
é uma sessão do Congresso, e não podemos interferir 
na pauta do Senado Federal. Portanto, a CCJ tem sua 
dinâmica e, naturalmente, vai votar com a sensibilidade 
voltada aos trabalhos que a Comissão de Orçamento 
deverá fazer.

Em relação ao acordo, há o entendimento do mé-
todo de votação que será procedido logo em seguida. 
Há entendimento.

Tem a palavra o Deputado José Guimarães como 
Líder.

O SR. JOSÉ GUIMARÃES (PT – CE) – Sr. Pre-
sidente, peço para aumentar o som. O meu tempo não 
são cinco minutos, não, Sr. Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT – PR) – 
Não é o tempo da Câmara, é o tempo do Congresso 
Nacional.

O SR. JOSÉ GUIMARÃES (PT – CE) – Bom, 
então volta. Zera.

O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT – PR) – 
São 4 minutos e 33 segundos mais 27 segundos, ou 
seja, 5 minutos. É isso mesmo.

O SR. JOSÉ GUIMARÃES (PT – CE. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Srªs e Srs. Parlamenta-
res, Senadores, Deputados Federais, primeiro, ainda 
que V. Exª não tenha acolhido a questão de ordem do 
Deputado Danilo Forte, mas, na minha fala sobre os 
vetos, eu quero, preliminarmente, dizer que essa ma-
nifestação sugerida pelo Deputado Danilo tem uma 
importância grande para o País.

E quero dizer à oposição, que não aceitou que 
a matéria fosse discutida e votada, que não se cons-
trói soberania sem atitudes políticas, não se constrói 
soberania sem atitudes firmes, como a da Presidenta 
Dilma hoje em cancelar, em suspender a viagem aos 
Estados Unidos. É assim que a gente adquire respeito 
nas nossas relações internacionais.

Portanto, a manifestação da Bancada é de abso-
luta solidariedade a esta manifestação política e cora-
josa de colocar o Brasil nos trilhos, diferentemente do 
que foi dito, nas suas relações com o mundo, inclusive 
com os Estados Unidos.

Está de parabéns a Presidenta Dilma, o Gover-
no brasileiro. E este Congresso deveria manifestar-se 
publicamente em solidariedade à Presidenta, como 
sugeriu o Deputado Danilo Forte.

Parabéns, Deputado Danilo Forte!
Em segundo lugar, Sr. Presidente, quero aqui di-

zer que, em primeiro lugar, a Bancada do PT fez uma 
prolongada reunião. Quero informar aos Partidos da 
Base que nós vamos votar – toda a Bancada, neste 
momento, está ombreada e solidária com a Presidenta 
Dilma – para manter os vetos, principalmente o veto 
da multa de 10% do FGTS.

(Manifestação da galeria.)

O SR. JOSÉ GUIMARÃES (PT – CE) – E faço 
isso, Sr. Presidente, com o maior respeito aos Srs. 
Parlamentares e àqueles empresários que estão aqui, 
nas galerias, que precisam conviver democraticamen-
te com este Plenário e respeitar a opinião divergente 
daqueles que se manifestam...

(Manifestação da galeria.)

O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT – PR) – 
Eu pediria ao Plenário respeito.

O SR. JOSÉ GUIMARÃES (PT – CE) – Esta é 
uma Casa democrática. E este Plenário precisa ser 
respeitado. Quem quiser vir às galerias precisa res-
peitar as opiniões divergentes aqui, neste momento.
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O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT – PR) – 
Eu peço às galerias que não se manifestem.

O SR. JOSÉ GUIMARÃES (PT – CE) – Aliás, Sr. 
Presidente, nem sei por que… Nós tínhamos acerta-
do com o Presidente Henrique que, para as sessões, 
deveria haver um certo controle das galerias. E, hoje, 
isso foi distribuído amplamente. Amanhã, nós vamos 
fazer o mesmo com o projeto da terceirização – vamos 
fazer a sessão amanhã, pela manhã.

Mas, voltando ao tema, Sr. Presidente, quero di-
zer: por que a Bancada do PT vai votar favoravelmente 
à manutenção do veto? Em primeiro lugar, porque é 
fundamental que o recurso da multa dos 10% do FGTS 
se direcione para duas questões que para o País são 
fundamentais. A primeira delas é a manutenção e a 
ampliação do Programa Minha Casa, Minha Vida, o 
que nada tem a ver com aquilo que foi dito na impren-
sa, que disse que isso serve para fazer tapa rombo 
nas contas do Governo. O Governo tem compromisso 
com o equilíbrio fiscal de suas contas públicas, e esse 
recurso, inicialmente, vai financiar o Programa Minha 
Casa, Minha Vida, esse programa social que terá, Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, forte impacto 
na geração de oportunidades de emprego, além de dar 
moradia barata para os brasileiros e para as brasileiras.

Em segundo lugar, vai garantir que aqueles tra-
balhadores... E é claro que os empresários aqui não 
vão gostar desta fala, porque nosso compromisso aqui 
é com a classe trabalhadora brasileira. E nós vamos 
dar aos trabalhadores...

(Manifestação da galeria.)

O SR. JOSÉ GUIMARÃES (PT – CE) – Sr. Pre-
sidente, V. Exª preside esta sessão, e eu não vou mais 
aceitar esse comportamento dos empresários que 
estão aqui. Ou V. Exª põe ordem, ou, então, vou ficar 
parado nesta tribuna, exigindo respeito para qualquer 
um de nós que fala neste momento.

O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT – PR) – 
Peço às tribunas a presença ordeira no nosso plenário, 
nas nossas galerias. Eu pediria respeito à palavra dos 
Parlamentares, senão haveremos de determinar outro 
tipo de disciplina, natural nas manifestações. Portanto, 
peço respeito. (Palmas.)

Com a palavra, o Deputado José Guimarães. 
Reponho um minuto do seu tempo.

O SR. JOSÉ GUIMARÃES (PT – CE) – Portanto, 
Sr. Presidente, falo da segunda questão importante. 
Essa multa rescisória – essa multa do FGTS, os 10% 
– vai beneficiar os trabalhadores que forem demitidos 
por demissão imotivada e os trabalhadores demitidos 

por justa causa quando forem se aposentar. Essa é 
uma questão que, para nós, é fundamental, como o é 
para os empresários, para quem tantas desonerações 
o Governo brasileiro tem feito. Aqui está o conjunto de 
desonerações que foi feito para o setor produtivo e para 
o setor industrial brasileiro.

Num momento como este, nós temos de garantir 
que aquilo que sustenta a economia brasileira, aquilo 
que sustenta a nossa economia real, nesse progra-
ma, não sofra qualquer corte. Essa retirada abrupta 
da multa dos 10% do FGTS criaria dificuldades para 
a continuidade do Programa Minha Casa, Minha Vida, 
bem como para financiar a aposentadoria dos traba-
lhadores que sejam demitidos sem justa causa.

Portanto, a nossa Bancada, Sr. Presidente, vai 
votar favoravelmente à manutenção do veto. Fechou a 
questão, porque queremos, neste momento, essa vi-
tória, que é importante, para dizermos ao País: “Este 
País tem rumo.” Nós temos uma política econômica 
vitoriosa, nós temos o controle da inflação, nós vamos 
bater os programas sociais do nosso Governo porque 
ajudam no crescimento do País. Não podemos partir 
para qualquer aventura. O que está em jogo neste 
momento, Srs. Parlamentares, é a continuidade des-
ses programais sociais vitoriosos do nosso Governo.

Avançamos muito e vamos avançar mais, mas, 
para avançar, precisamos fortalecer aquilo que sus-
tenta a economia real, como o Programa Minha Casa, 
Minha Vida.

Quanto aos empresários, o Governo tem tido 
todo o cuidado...

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ GUIMARÃES (PT – CE) – ...para 
fazer as desonerações – concluo, Sr. Presidente –, 
fazendo com que o setor produtivo nacional continue 
produzindo.

(Manifestação da galeria.)

O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT – PR) – 
Silêncio! Sem gritaria, sem gritaria, sem gritaria!

O SR. JOSÉ GUIMARÃES (PT – CE) – Isso faz 
com que a indústria nacional continue gerando opor-
tunidades de emprego.

Portanto, nós queremos fazer um pacto, um pacto 
não só com o desenvolvimento do País, através dos 
empresários, daqueles que geram empregos, mas, 
sobretudo, com a classe trabalhadora e com aqueles 
brasileiros e brasileiras que são beneficiários de pro-
gramas sociais como o Minha Casa, Minha Vida, do 
nosso Governo.
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Por isso, Sr. Presidente, a Bancada do PT quer 
votar de cabeça erguida ao lado dos trabalhadores 
brasileiros, quer votar pela manutenção do veto refe-
rente à multa dos 10% do FGTS.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT – PR) – 

Com a palavra, o Deputado Eduardo Sciarra.
O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra para uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT – PR) 

– Com a palavra, o Líder do PSB, que estava inscrito 
previamente.

O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE. Sem revi-
são do orador.) – Mas há uma questão de ordem que 
suspende o debate enquanto o senhor não decidir. 
Trata-se do art. 95 do Regimento do Congresso Nacio-
nal. O senhor tem de responder à questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT – PR) – 
Eu recebi a questão de ordem...

O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE) – Eu fiz um 
pedido. Eu acho que não podemos entrar no debate 
com picuinha de oposição e de Governo. Temos uma 
questão política superior. O Congresso Nacional é uma 
Casa política, que responde por toda a Nação brasileira.

Foi tomada uma atitude pela Presidente da Re-
pública, que representa todos nós, queiramos ou não, 
estejamos a favor ou não. Foi uma atitude política 
bonita, que deve ser homenageada por todos nós 
brasileiros: a de encarar de frente a maior Nação do 
mundo, que demonstrou desrespeito à privacidade da 
Nação brasileira.

Estou só pedindo isso ao senhor, porque acho 
que todos nós, em sã consciência, somos favoráveis 
a uma moção de apoio a essa postura da Presidente 
da República.

O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT – PR) 
– Eu recebi a questão de ordem. Com a palavra... A 
Mesa...

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG. Sem 
revisão do orador.) – Já contraditei e não vejo sentido 
o Deputado Danilo Forte insistir em fazer discurso de 
aplauso, sendo que nós viemos aqui para acabar com 
esses famigerados 10%, que são retirados da produ-
ção e do empresariado brasileiro, sem beneficiar o 
trabalhador, sem beneficiar absolutamente ninguém! 
Só serviu para a gastança e para a falta de compe-
tência do Governo!

O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT – PR) 
– A Mesa recolheu a questão de ordem. Não houve 
moção apresentada. Não haverá inclusão na pauta de 
nenhum outro ponto que não seja esse.

Com a palavra, o Deputado Eduardo Sciarra.
O SR. EDUARDO SCIARRA (PSD – PR. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, Srªs e Srs. Deputados, hoje, a pauta desta 
sessão trata dos vetos. Essa matéria colocada ante-
riormente é uma matéria estranha. Nós estamos aqui 
para tratar de 95 vetos, sendo quatro vetos totais e 
91 vetos parciais. Eu queria aqui me ater ao Veto nº 
27, que justamente trata do fim da multa dos 10% do 
Fundo de Garantia.

O Líder que me antecedeu disse aqui, no ple-
nário, que esse recurso de 10% da multa vai para os 
trabalhadores. Nunca foi. (Palmas.)

Esse dinheiro foi para reconstituir um fundo que 
foi fruto de grande acordo nacional em 2001, um acordo 
que foi feito com a classe trabalhadora, com os empre-
sários e com o Governo para cobrir justamente furos 
de planos econômicos anteriores.

Esse objetivo foi cumprido em março do ano 
passado. Desde abril, o Governo já arrecadou cerca 
de R$4,5 bilhões, que estão sendo utilizados tão so-
mente para fazer superávit primário. Esse recurso vai 
para o caixa do Governo, para fazer superávit primário, 
até porque não pode ser utilizado para o Minha Casa, 
Minha Vida. O programa Minha Casa, Minha Vida tem 
recursos próprios e específicos para isso. Esses 10% 
foram criados com uma finalidade específica e não pode 
ser utilizado para outra finalidade. (Palmas.)

Por isso, estamos aqui, hoje, para resgatar uma 
prerrogativa do Congresso Nacional.

Nós fizemos essa votação no ano passado, no 
Senado Federal, por unanimidade. No último dia 3 de 
julho, na Câmara, nós derrotamos a multa dos 10% do 
Fundo de Garantia por 315 votos a 95. Não faz mais do 
que 70 dias que fizemos esse debate aqui, na Câmara.

Ora, a Presidente da República tem a prerrogativa 
de apor o veto à matéria, e o Congresso Nacional tem 
a prerrogativa, a última palavra de derrubar esse veto. 

(Manifestação da galeria.)

O SR. EDUARDO SCIARRA (PSD – PR) – E nós 
estamos aqui para dizer que não faz o menor sentido 
a manutenção desses 10% de fundo de garantia. Em 
primeiro lugar, o Governo está alegando que isso vai 
para o Minha Casa, Minha Vida. Não vai, não pode ir, 
e não irá. O Governo está tentando induzir a opinião 
pública a pensar dessa forma. Não é verdade. Esses 
recursos não irão para o Minha Casa, Minha Vida. Ali-
ás, esses recursos, repito, estão fazendo caixa para o 
Governo manter o superávit primário. E o que é na re-
alidade isso? É mais um aumento de imposto, porque, 
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se já está vencida a finalidade para a qual foi criado, 
dentro daquele grande acordo, agora é hora de der-
rubarmos essa matéria. 

(Manifestação da galeria.)

O SR. EDUARDO SCIARRA (PSD – PR) – O 
Governo hoje mandou para o Congresso Nacional 
um projeto de lei complementar tentando convencer 
os Parlamentares sobre a utilização desses recursos. 
E, vejam bem, o Governo está falando aqui em equilí-
brio fiscal, e esse projeto, que foi enviado para cá hoje 
e que é um PLP, estabelece o seguinte: “Os recursos 
oriundos da Contribuição Social serão destinados ao 
programa Minha Casa, Minha Vida”. Em 2014 está-se 
querendo criar isso. Está bom! Vamos debater essa 
matéria no momento oportuno. Hoje, nós temos é que 
derrubar esse veto. 

(Manifestação da galeria.)

O SR. EDUARDO SCIARRA (PSD – PR) – Hoje, 
nós temos que acabar com esse imposto a mais. 

O §2º desse artigo estabelece o seguinte: “Os 
trabalhadores demitidos sem justa causa, que não 
tenham sido beneficiários do programa Minha Casa, 
Minha Vida, receberão, por ocasião da sua aposen-
tadoria, o valor arrecadado pela contribuição referida 
em conta vinculada”. 

Ora, isso vai beneficiar aqueles que têm mais 
salários, que não precisam de subsídios para o Mi-
nha Casa, Minha Vida. E o Governo fala em equilíbrio 
fiscal e vai se comprometer no futuro com um rombo 
que não sabemos onde vai parar.

Por isso, meus amigos, eu queria dizer aqui da 
importância de, neste momento, exercermos a prer-
rogativa do Congresso Nacional para derrubar esse 
veto, porque esse veto não interessa ao povo brasi-
leiro. Esse veto não interessa ao trabalhador que não 
tem nenhum benefício com essa matéria.

Muito obrigado.

(Manifestação da galeria.)

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS – SP) – Presi-
dente, para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT – PR) – 
Só um minutinho, Silvio Costa.

Deputado Roberto Freire, para uma rápida ques-
tão de ordem. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS – SP. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) – É rápido. 
Vou encaminhar porque está por escrito.

É apenas para dizer que se está em vias de se 
cometer um abuso e um absurdo. Há uma medida pro-

visória que foi encaminhada pela Presidente da Re-
pública e que está prejudicada, porque foi aprovado 
um projeto de lei idêntico. E o que está acontecendo? 
A Comissão Mista criou uma nova medida provisória. 
É evidente que isso é um abuso, porque prejudicada 
ela estava. 

E aqui está a questão de ordem. Eu a encaminho 
à Mesa, até porque é o Congresso que deve recebê-la.

O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT – PR) – 
É o Congresso, efetivamente.

O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente, 
eu queria fazer um apelo. As galerias estão lotadas. É 
evidente que vai haver uns 50 inscritos. Quero fazer 
um apelo: deixa esse povo falar até meia-noite, mas 
vamos começar a votação! Vamos começar a votação, 
Presidente?

(Manifestação da galeria.)

O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT – PR) 
– Consulto, Deputado, se poderíamos abrir a votação 
ou não.

O SR. NILSON LEITÃO (PSDB – MT) – Vou fa-
lar primeiro.

O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT – PR) – 
O Deputado, Líder da Minoria, quer falar inicialmente. 

Vamos abrir a votação em seguida.
Deputado Nilson Leitão.
O SR. NILSON LEITÃO (PSDB – MT. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. 
Deputados, até para não ser pautado pelo Deputado 
Silvio Costa, quero dizer da nossa prerrogativa aqui. 
Cumprimento todos os Congressistas.

Ouvi atentamente o Líder do PT falando sobre a 
questão do desrespeito dos empresários com a sua 
fala. O Líder José Guimarães, do PT, que é um grande 
Líder, merece o nosso respeito. Porém, Zé, o nosso 
Governo Federal não tem tido esse respeito com a 
sociedade brasileira. Não tem tido esse mesmo cuida-
do em respeitar praticamente em todos os assuntos. 

O Governo do PT prega a desoneração de im-
postos em campanha. Chega ao Governo, não quer 
abrir mão de algo que não é dele, que não é de direito. 

(Manifestação da galeria.)

O SR. NILSON LEITÃO (PSDB – MT) – Pior que 
isso, mente para a sociedade, engana a sociedade, di-
zendo que esse dinheiro é para o Minha Casa, Minha 
Vida. Isso não é verdade! 

Fico aqui entristecido por ver um Governo Fe-
deral, um Chefe do Executivo brasileiro mentir para 
a sociedade e para a imprensa. Isso é muito grave. É 
muito grave! Três, quatro bilhões? Querem resolver 
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o problema de três, quatro bilhões? Aprovem aqui a 
PEC do Deputado Eduardo Cunha, que reduz para 20 
ministérios esse grupo que está aí. 

(Manifestação da galeria.)

O SR. NILSON LEITÃO (PSDB – MT) – Reduz 
o empreguismo, reduz o aparelhamento, reduz esses 
serviços meios que não dão resultado para a socie-
dade brasileira. 

Também não se fala aqui que o Governo Federal 
deixou quase 17 bilhões represados e não atendeu à 
saúde dos Municípios e dos Estados.

Ora, para que essa conversa do poder pelo po-
der? O Governo Federal quer arrecadar muito, cada 
vez mais, mas gasta quase isso em propaganda, en-
tre R$4 a R$5 bilhões! Economize em outros lugares, 
mas tire do bolso do empresário. 

Quando se fala em empresário, se fala do dono 
da mercearia, se fala do dono da farmácia, se fala do 
dono do carrinho de cachorro quente, que também é 
empresário e que também paga o fundo de garantia. 
Não se está falando só do grande. 

Derrubar esse veto é uma questão de cidadania, 
porque todos os brasileiros que estão aqui neste Con-
gresso hoje sabem da carga tributária que o Brasil tem. 

Vamos ter aqui um sentimento republicano, va-
mos ter aqui um sentimento a favor do Brasil e vamos 
derrubar esse veto e mostrar que esse Congresso não 
é um puxadinho do Planalto, como se ouve em toda a 
imprensa nacional.

(Manifestação da galeria.)

O SR. NILSON LEITÃO (PSDB – MT) – Uma 
coisa é ser partidário, e outra coisa é ser republicano. 

Hoje é mais um momento de demonstração que 
não podemos perder. Depois não adianta querer aprovar 
leis da ética, leis que vão reduzir salários do Congres-
so. Nada disso adianta. O que vale é o comportamento 
do Congressista para a vida do brasileiro, aquilo que 
atinge diretamente o brasileiro no dia a dia.

Quero aqui pedir a todos os partidos, inclusive 
ao PT. Vocês sabem muito bem como reduzir o custo 
do Governo e sobrar dinheiro para superávit ou para 
outras coisas, mas não inventem um assunto que não 
é verdadeiro.

Aqui não vou usar todo o meu tempo e peço ao 
Sr. Presidente que coloque em votação, mas rogo aos 
Congressistas que derrubem esse veto. 

(Manifestação da galeria.)

O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT – PR) 
– O Deputado Garotinho, como Líder, já havia assu-

mido o compromisso de votar os líderes. Vamos abrir 
a votação em seguida, já que o Deputado Eduardo 
Sciarra já falou.

(Manifestação da galeria.)

O SR. ANTHONY GAROTINHO (Bloco/PR – RJ. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, não vou falar 
sobre o veto, porque o nosso encaminhamento de veto 
será feito pelo Deputado Laercio. Nesse caso, ele vai 
dizer a posição do Partido da República.

Quero chamar atenção dos meus colegas Depu-
tados e dos meus colegas Senadores para a atitude e 
as palavras proferidas pelo Senador Renan Calheiros, 
que disse o seguinte a respeito de mim e do Sr. Henri-
que Eduardo Alves, Presidente desta Casa: 

Para que todos tenham ideia, o Presidente da 
Câmara dos Deputados, Sr. Henrique Eduar-
do Alves, não é sequer membro da Mesa do 
Congresso Nacional.
Pois bem, irresponsavelmente, não se sabe 
como, o Deputado Presidente da Câmara acei-
tou uma representação do Deputado Garoti-
nho, em nome do Deputado Zoinho, dizendo 
que havia uma fraude com relação ao voto. E 
a Polícia da Câmara – pasmem! [palavras do 
Sr. Renan Calheiros] – atestou a existência 
da fraude de um voto, querendo, com isso, 
fraudar a votação. 
Eu queria lamentar esse episódio, pedir des-
culpas ao Congresso Nacional e dizer que o 
problema é o problema de sempre: o tempo 
passa, mas o Deputado Garotinho não cres-
ce nunca. 

Sr. Senador Renan Calheiros, V. Exª ainda diz 
que não faz diferença na votação a fraude de um voto. 
O ladrão que rouba 10 milhões e o ladrão que rouba 
100 milhões, todos os dois são ladrões. A obrigação 
de V. Exª é apurar quem foi que falsificou a assinatura 
do Deputado Zoinho, mesmo que não seja para alterar 
o resultado da votação. De fato, o resultado não seria 
alterado, mas é absolutamente irresponsável alguém 
supor que, numa votação, a assinatura de um Deputa-
do seja falsificada. V. Exª tem a obrigação, V. Exª tem 
o dever de colocar todas as assinaturas uma na frente 
da outra e saber quem foi o Deputado, quem foi o Se-
nador que falsificou a assinatura do Deputado Zoinho. 

Lamento, Sr. Presidente, Renan Calheiros, que 
V. Exª tenha pronunciado tais palavras em relação a 
mim. Lamento! E digo: se V. Exª acha que eu continuo 
um garotinho, eu prefiro ter a pureza das crianças a ter 
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a esperteza daqueles que fazem política com outros 
interesses que não são públicos.

Muito obrigado. 
Espero que V. Exª apure quem foi que falsificou a 

assinatura de Zoinho, apure e puna, porque esse é o 
seu papel. V. Exª é Presidente deste Congresso e não 
pode permitir que a assinatura de um Senador ou de 
um Deputado seja fraudada e venha a dizer que isso é 
coisa de Garotinho. É coisa de Garotinho, sim, que quer 
a verdade, que quer uma assinatura honesta. Hoje é a 
assinatura dele, amanhã poderá ser a sua, poderá ser 
a minha, poderá ser a do Senador Aloysio, poderá ser 
a do Senador Mercadante, poderá ser a do Deputado 
Camilo Cola, de qualquer um de nós. 

Então, Sr. Presidente Renan Calheiros, em vez de 
me criticar, V. Exª deveria me elogiar. Foi o Deputado 
Armando Vergílio, do Estado de Goiás, que alertou para 
o fato de que a votação passada estava uma bagunça. 

Durante o discurso do Sr. Anthony Garotinho, 
o Sr. André Vargas, 1º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Renan Calheiros, Presidente.

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, aguardo o início da votação, mas tenho 
uma questão de ordem na sequência. Peço a V. Exª 
que, se possível, inicie a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria PMDB – AL) – Concedo a palavra ao próximo 
orador inscrito, ao Líder Rubens Bueno.

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, pela ordem. 

Percebemos que há um entendimento para que a 
votação se inicie enquanto os Líderes se manifestam. 
Eu mesmo, em nome do PSDB, tenho uma questão 
de ordem, mas faço um apelo a V. Exª para que pos-
samos iniciar a votação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Estou recebendo aqui, do De-
putado Andre Vargas, 1º Vice-Presidente, um enten-
dimento no sentido de que pudéssemos garantir a 
palavra a...

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Até o 
Deputado Garotinho. Foi esse o entendimento, Presi-
dente. Creio eu que os demais Líderes pactuam com 
esse sentimento de que a votação não prejudicará a 
manifestação de nenhum deles. Poderemos votar e 
continuar com as manifestações. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Se esse for o desejo da Casa... 

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – É o 
desejo.

(Manifestação da galeria.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Não posso é ser responsabili-
zado por ter negado a palavra, como da vez anterior.

A SRª CARMEN ZANOTTO (PPS – SC) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, foi um acordo. Após o Deputado Nilson 
Leilão iria começar a votação.

(Manifestação da galeria.)

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (Bloco/PR – PE) 
– Sr. Presidente, para uma questão de ordem. 

A SRª CARMEN ZANOTTO (PPS – SC) – Sr. 
Presidente, pela ordem, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Deputado Inocêncio, com a 
palavra, V. Exª.

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (Bloco/PR – PE. 
Sem revisão do orador.) – Eu gostaria de dizer a V. 
Exª, Presidente Renan Calheiros, que, quando o De-
putado Andre Vargas, 1º Vice-Presidente da Mesa do 
Congresso, estava presidindo esta importante sessão 
do Congresso, fiz um apelo para que iniciasse o pro-
cesso de votação, independentemente da discussão 
da matéria, e ele prometeu que, quando falassem seis, 
seis oradores. Já falaram oito, e não começou.

Então, eu faria um apelo a V. Exª para iniciar 
o processo de votação, deixando a discussão para 
depois.

A SRª CARMEN ZANOTTO (PPS – SC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente. Deputada Carmen Zanotto, PPS.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra, V. Exª.

A SRª CARMEN ZANOTTO (PPS – SC. Pela or-
dem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, na úl-
tima sessão que tivemos aqui, de apreciação de vetos, 
o meu Líder, o Deputado Rubens, estava na tribuna, 
exatamente como agora, e não pode se pronunciar.

Apresentei uma reclamação indagando por que 
o Deputado Líder Rubens Bueno, do meu Partido, o 
PPS, teve sua palavra cassada. Eu gostaria de saber, 
antes de ele se pronunciar, se V. Exª já tem uma res-
posta para a reclamação apresentada por mim, como 
Vice-Líder do PPS.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu queria, em primeiro lugar, 
garantir a palavra ao Deputado Rubens Bueno.



Setembro de 2013  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quarta-feira  18  01897 

Em segundo lugar, eu gostaria de sugerir, em 
função da necessidade de avançarmos na Ordem do 
Dia, que fizéssemos o anúncio da pauta; em seguida, 
garantiríamos o tempo, a palavra, de todas as formas, 
ao Deputado Rubens Bueno. 

Se V. Exª concordar com esse encaminhamen-
to, talvez seja o melhor em benefício do resultado da 
nossa sessão.

O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a assessoria 
da Bancada do PPS está preparada, junto com os Par-
lamentares, para votar. Imagino que todas as demais 
assessorias das Bancadas também prepararam os 
Parlamentares para votar uma extensa lista de vetos.

Por isso, abro mão, pedindo a V. Exª que come-
ce a Ordem do Dia, faça a votação, para, em seguida, 
fazer o pronunciamento.

(Manifestação da galeria.)

O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Fico 
aguardando, Sr. Presidente, o anúncio da Ordem do 
Dia e abrir a votação para, em seguida, falar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) –

ORDEM DO DIA

Passa-se à primeira parte da Ordem do Dia: apre-
ciação de vetos presidenciais.

A Presidência esclarece que a cédula de vota-
ção dos vetos foi distribuída às lideranças partidárias 
e aos Parlamentares a partir da última quinta-feira, 
dia 12 de setembro, e encontra-se também sobre as 
bancadas, ao lado das urnas. O modelo da cédula e 
os avulsos das matérias dela constantes encontram-
-se disponibilizados na internet, tanto no Portal do 
Congresso Nacional, como na página principal do 
Senado Federal, também desde a última quinta-feira, 
12 de setembro.

As urnas estão distribuídas no plenário, segundo 
a disposição. As três urnas do Senado encontram-se 
à esquerda da Presidência, com as letras iniciais de 
A a E, F a L e M a Z. As nove urnas da Câmara dos 
Deputados encontram-se assim distribuídas: à direita 
da Presidência, as urnas com as letras iniciais A, B a 
D, E a F, M, J e K; à esquerda da Presidência, as urnas 
com as iniciais R a S, G a I, L, N a P e T a Z.

A Presidência solicita aos Líderes partidários a 
indicação à Mesa de Parlamentares para comporem 
a comissão que acompanhará a apuração dos vetos 
no Prodasen. 

São os seguintes os itens:

ORDEM DO DIA

1 
VETO PARCIAL Nº 26, DE 2013 

(ao Projeto de Lei de Conversão nº 17, de 2013)

Discussão, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 
17, de 2013 (oriundo da Medida Provisória nº 
610/2013), que “Amplia o valor do Benefício 
Garantia-Safra para a safra de 2011/2012; 
amplia o Auxílio Emergencial Financeiro, de 
que trata a Lei nº 10.954, de 29 de setembro 
de 2004, relativo aos desastres ocorridos em 
2012; autoriza a distribuição de milho para 
venda a pequenos criadores, nos termos que 
especifica; institui medidas de estímulo à liqui-
dação ou regularização de dívidas originárias 
de operações de crédito rural; altera as Leis 
nºs 10.865, de 30 de abril de 2004, e 12.546, 
de 14 de dezembro de 2011, para prorrogar o 
Regime Especial de Reintegração de Valores 
Tributários para as Empresas Exportadoras 
– REINTEGRA e para alterar o regime de de-
soneração da folha de pagamentos, 11.774, 
de 17 de setembro de 2008, 10.931, de 2 de 
agosto de 2004, 12.431, de 24 de junho de 
2011, 12.249, de 11 de junho de 2010, 9.430, 
de 27 de dezembro de 1996, 10.522, de 19 de 
julho de 2002, 8.218, de 29 de agosto de 1991, 
10.833, de 29 de dezembro de 2003, 9.393, 
de 19 de dezembro de 1996, 12.783, de 11 
de janeiro de 2013, 12.715, de 17 de setem-
bro de 2012, 11.727, de 23 de junho de 2008, 
12.468, de 26 de agosto de 2011, 10.150, de 
21 de dezembro de 2000, 12.512, de 14 de 
outubro de 2011, 9.718, de 27 de novembro de 
1998, 10.925, de 23 de julho de 2004, 11.775, 
de 17 de setembro de 2008, e 12.716, de 21 
de setembro de 2012, a Medida Provisória nº 
2.158-35, de 24 de agosto de 2001, e o Decre-
to nº 70.235, de 6 de março de 1972; dispõe 
sobre a comprovação de regularidade fiscal 
pelo contribuinte; regula a compra, venda e 
transporte de ouro; e dá outras providências”.
Partes Vetadas:
– alínea “b” do inciso I do art. 8º;
-item 2 da alínea “b” do inciso II do art. 8º;
– item 2 da alínea “b” do inciso III do art. 8º;
– ”caput” § 1º do art. 8º;
– inciso I do § 1º do art. 8º;
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– ”caput” do inciso II do § 1º do art. 8º;
– alínea “a” do inciso II do § 1º do art. 8º;
– alínea “b” do inciso II do § 1º do art. 8º;
– ”caput” do inciso III do § 1º do art. 8º;
– alínea “a” do inciso III do § 1º do art. 8º;
– alínea “b” do inciso III do § 1º do art. 8º;
– inciso XIV do § 3º do art. 8º;
– inciso XV do § 3º do art. 8º;
– inciso XVI do § 3º do art. 8º;
– § 4º do art. 8º;
– § 5º do art. 8º;
– ”caput” § 8º do art. 8º;
– inciso I do § 8º do art. 8º;
– inciso II do § 8º do art. 8º;
– § 15 do art. 8º;
– § 16 do art. 8º;
– § 17 do art. 8º;
– parágrafo único do art. 11;
– inciso II do art. 3º da Lei nº 12.546, de 14 de 
dezembro de 2011, com a redação dada pelo 
art. 13 do projeto;
– § 11 do art. 7º da Lei nº 12.546, de 14 de 
dezembro de 2011, com a redação dada pelo 
art. 13 do projeto;
– inciso XLIII do art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 
de julho de 2004, com a redação dada pelo 
art. 43 do projeto;
– ”caput” do art. 44;
– parágrafo único do art. 44;
– ”caput” do art. 42 da Lei nº 11.775, de 17 de 
setembro de 2008, com a redação dada pelo 
art. 45 do projeto;
– ”caput” inciso I do art. 42 da Lei nº 11.775, 
de 17 de setembro de 2008, com a redação 
dada pelo art. 45 do projeto;
– alínea “a” do inciso I do art. 42 da Lei nº 
11.775, de 17 de setembro de 2008, com a 
redação dada pelo art. 45 do projeto;
– alínea “b” do inciso I do art. 42 da Lei nº 
11.775, de 17 de setembro de 2008, com a 
redação dada pelo art. 45 do projeto;
– ”caput” inciso II do art. 42 da Lei nº 11.775, 
de 17 de setembro de 2008, com a redação 
dada pelo art. 45 do projeto;
– alínea “a” do inciso II do art. 42 da Lei nº 
11.775, de 17 de setembro de 2008, com a 
redação dada pelo art. 45 do projeto;
– alínea “b” do inciso II do art. 42 da Lei nº 
11.775, de 17 de setembro de 2008, com a 
redação dada pelo art. 45 do projeto;

– alínea “c” do inciso II do art. 42 da Lei nº 
11.775, de 17 de setembro de 2008, com a 
redação dada pelo art. 45 do projeto;
– § 1º do art. 42 da Lei nº 11.775, de 17 de 
setembro de 2008, com a redação dada pelo 
art. 45 do projeto;
– § 2º do art. 42 da Lei nº 11.775, de 17 de 
setembro de 2008, com a redação dada pelo 
art. 45 do projeto;
– § 3º do art. 42 da Lei nº 11.775, de 17 de 
setembro de 2008, com a redação dada pelo 
art. 45 do projeto;
– § 13 do art. 5º da Lei nº 12.716, de 21 de 
setembro de 2012, com a redação dada pelo 
art. 46 do projeto;
– art. 5º– A da Lei nº 12.716, de 21 de setem-
bro de 2012, com a redação dada pelo art. 46 
do projeto;
– ”caput” do art. 47;
– parágrafo único do art. 47;
– ”caput” do art. 48;
– § 1º do art. 48;
– § 2º do art. 48;
– § 3º do art. 48.

2 
VETO TOTAL Nº 27, DE 2013 

(ao Projeto de Lei do Senado nº 198,  
de 2007-Complementar)

Discussão, em turno único, do veto total apos-
to ao Projeto de Lei do Senado nº 198, de 
2007-Complementar (nº 200/2012– Com-
plementar, na Câmara dos Deputados), que 
“Acrescenta § 2º ao art. 1º da Lei Comple-
mentar nº 110, de 29 de junho de 2001, para 
estabelecer prazo para a extinção de contri-
buição social”.

3 
VETO TOTAL Nº 28, DE 2013 

(ao Projeto de Lei do Senado nº 392, de 2008)

Discussão, em turno único, do veto total aposto 
ao Projeto de Lei do Senado nº 392, de 2008 
(nº 6.127/2009, na Câmara dos Deputados), 
que “Altera o § 3º do art. 71 da Lei nº 11.355, 
de 19 de outubro de 2006, para incluir, entre 
os servidores que desenvolvem atividades 
exclusivas de Estado, os servidores do Plano 
de Carreira e Cargos da Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE”.
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4 
VETO PARCIAL Nº 29, DE 2013 

(ao Projeto de Lei da Câmara nº 39, de 2013)

Discussão, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 39, de 
2013 (nº 6.826/2010, na Casa de origem), que 
“Dispõe sobre a responsabilização administra-
tiva e civil de pessoas jurídicas pela prática de 
atos contra a administração pública, nacional 
ou estrangeira, e dá outras providências”.
Partes Vetadas:
– § 6º do art. 6º;
– § 2º do art. 19;
– inciso X do art. 7º.

5 
VETO TOTAL Nº 30, DE 2013 

(ao Projeto de Lei do Senado nº 244, de 2009)

Discussão, em turno único, do veto total aposto 
ao Projeto de Lei do Senado nº 244, de 2009 
(nº 5.649/2009, na Câmara dos Deputados), 
que “Dispõe sobre a condição de perito oficial 
dos papiloscopistas em suas perícias especí-
ficas e dá outras providências”.

6 
VETO TOTAL Nº 31, DE 2013 

(ao Projeto de Lei da Câmara nº 83, de 2007)

Discussão, em turno único, do veto total aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara nº 83, de 2007 (nº 
7.320/2006, na Casa de origem), que “Altera a 
Lei nº 11.282, de 23 de fevereiro de 2006, que 
anistia os trabalhadores da Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos-ECT punidos em ra-
zão da participação em movimento grevista”.

7 
VETO PARCIAL Nº 32, DE 2013 

(ao Projeto de Lei da Câmara nº 98, de 2011)

Discussão, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 98, 
de 2011 (nº 4.529/2004, na Casa de origem), 
que “Institui o Estatuto da Juventude e dispõe 
sobre os direitos dos jovens, os princípios e 
diretrizes das políticas públicas de juventude e 
o Sistema Nacional de Juventude-SINAJUVE”.
Partes Vetadas:
– § 1º do art. 11;
– § 2º do art. 11;

– § 2º do art. 45.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Está, portanto, aberto o pro-
cesso de votação.

(Procede-se à votação.)
(Manifestação da galeria.)

Concedo a palavra ao Deputado Rubens Bueno.
Com a palavra, V. Exª.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Congressistas, esta sessão de hoje é a segunda 
de uma série que se pretende definitiva, no sentido de 
que o Congresso Nacional, juntando Câmara e Sena-
do, o Parlamento brasileiro vai decidir sobre os vetos 
presidenciais. Vetos que há mais de dez anos estavam 
arquivados, engavetados, por obra do Governo Fede-
ral, que não queria jamais ver esses vetos discutidos 
e votados. Tanto é verdade que subiam à tribuna os Lí-
deres ligados à base do Governo, para dizer: “Se apro-
var isso, a Presidente” – ou o Presidente – “vai vetar”. 

Era uma ameaça ao Parlamento, à sua inde-
pendência, a tudo aquilo que diz respeito ao proces-
so legislativo. O processo legislativo deve terminar no 
Congresso Nacional. Isso não acontecia há mais de 
dez anos. Mais de 3 mil vetos engavetados, mais de 3 
mil vetos sobrestados! E para isso o Parlamento bra-
sileiro não dava a resposta devida.

Concluímos agora que, toda terceira terça-feira 
do mês, haverá sessão do Congresso Nacional para 
deliberar sobre os vetos, aqueles que estão vencidos, 
para serem discutidos e deliberados. 

Mas o que chama a atenção, Sr. Presidente, é 
que essa é uma vitória do Parlamento brasileiro, é uma 
vitória do povo brasileiro. Hoje, estamos votando ve-
tos da maior importância. Um deles trata da multa de 
10% do Fundo de Garantia. Essa multa, que foi feita 
de forma provisória para cobrir o rombo ocorrido atra-
vés dos planos econômicos, e esse rombo dos planos 
econômicos foi exatamente refeito em junho do ano 
passado. Refeito o rombo, o Governo continuou a ar-
recadar. Já arrecadou cerca de R$4 bilhões a mais, e 
não foi para o Fundo de Garantia.

Mais ainda, o Governo utilizou o Fundo de Ga-
rantia para o projeto Minha Casa, Minha Vida e não 
devolveu o dinheiro ao Fundo de Garantia dos traba-
lhadores brasileiros.

(Manifestação da galeria.)

O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – É com 
isso que não podemos concordar! O Governo deve 
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mais de R$8 bilhões para o Fundo de Garantia. Não 
há mais razão nenhuma de se cobrar essa multa adi-
cional de 10%. 

Mais ainda, estamos vendo, de outro lado, que a 
gestão petista é a gestão da incompetência, tamanha 
a incompetência que estamos vendo hoje publicada. 
Neste ano de 2013, a Petrobras vendeu ativos de mais 
de R$9 bilhões. É a dilapidação do patrimônio público. 
Esse é o resultado da gestão do PT na coisa pública 
no País. Mais ainda, nós estamos vendo que a Eletro-
bras, em 600 anos de história, teve, no ano passado, 
um prejuízo de R$6,8 bilhões, coisa nunca acontecida. 
Aconteceu nesta gestão, pela incompetência do PT na 
Presidência da República, no Governo Federal. 

Mas quando estamos vendo denúncias de toda 
ordem, denúncias no Ministério do Trabalho, denún-
cias na Fundação do Banco do Brasil, é porque há 
um aparelhamento da máquina estatal brasileira. E 
esse aparelhamento faz com que a Fundação Banco 
do Brasil, presidida por um membro do PT, candidato 
a Governador de Rondônia, desviasse recursos para 
as ONGs ligadas ao partido e que, por isso, pedisse 
demissão. Mas nós queremos que ele seja processado 
e punido exemplarmente. 

Não está sendo diferente no Ministério do Tra-
balho. Denúncias de toda ordem. São mais de R$400 
milhões de desvio. Até onde vai parar? Todo dia, toda 
hora, denúncias contra o Governo, de desvio de dinhei-
ro público. Por isso o País está nesta situação. Não há 
governo, do ponto de vista ético; não há governo, do 
ponto de vista da gestão; não há governo, do ponto de 
vista da política, como bem comum.

Sr. Presidente, Senador Renan Calheiros, fica 
aqui o registro: essa multa de 10% no Fundo de Ga-
rantia é mais uma apropriação do Governo, do dinhei-
ro do trabalhador brasileiro. Nós vamos votar contra 
esse veto porque sabemos que o melhor é o dinheiro 
na mão do Fundo de Garantia para atender os traba-
lhadores brasileiros.

O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE) – Sr. Pre-
sidente Renan Calheiros. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Pela ordem, eu concedo a pa-
lavra a V. Exª, Deputado Danilo Forte. 

O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Senador 
Renan Calheiros.

Eu apresentei um requerimento de moção – in-
clusive a sessão estava sendo presidida pelo Depu-
tado Abelardo, que conduziu muito bem os trabalhos 
desta Casa – com relação ao momento oportuno na 
política internacional hoje, ao momento de afirmação 
do Brasil como nação soberana e autônoma. 

Há todo um clamor internacional e uma mobiliza-
ção contra a permissiva política de espionagem e de 
bisbilhotagem, de quebra de privacidade das nações 
pelo mundo inteiro. E cabe a este Congresso Nacional, 
que tem buscado se afirmar a cada momento – inclusi-
ve devemos isso muito à sua competência no que diz 
respeito à apreciação dos vetos presidenciais como 
última instância de um processo legislativo –, cabe a 
nós também neste momento buscarmos exatamente 
contribuir para essa afirmação da autoestima nacional 
no reconhecimento do Brasil como nação, numa atitude 
política corajosa da nossa Presidenta da República.

Independentemente do sectarismo, das posi-
ções de governo ou da oposição, ou da mesquinharia 
do debate, que muitas vezes se avilta em função das 
questões de ser pró ou contra, neste momento, o que 
estamos discutindo não é a questão da relação do Go-
verno com grupos políticos, o que nós estamos discu-
tindo neste momento é a questão do reconhecimento 
do Brasil numa atitude soberana que a Presidente da 
República teve de dizer ao mundo que o Brasil não 
aceita ser espionado, ser bisbilhotado, ter sua privaci-
dade institucional quebrada. 

Por isso, o PMDB – assinado por mim como autor, 
Deputado Danilo Forte, e pelo nosso Líder, Deputado 
Eduardo Cunha – apresenta uma moção de apoio à 
nossa Presidenta. E gostaria que o senhor encami-
nhasse uma consulta aos Líderes partidários, que, por 
aclamação, com base no art. 222 do Senado da Repú-
blica, poderão apresentar e dar altivez ao Congresso 
Nacional, inclusive com reconhecimento internacional 
da força política que o Brasil representa...

(Interrupção do som.)
É o seguinte o documento a que se refere o De-
putado Danilo Forte em seu pronunciamento:
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O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Pela ordem, eu concedo a pa-
lavra a V. Exª.

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Mui-
to obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, eu tenho uma questão de ordem. 
Antes, porém, eu reitero que contradito essa propositura 
por um entendimento simples e objetivo. Há consenso, 
e eu percebo isso, em absoluto, quanto à soberania 
nacional. Nenhum de nós aceita qualquer ingerência ou 
qualquer atitude que comprometa a soberania nacional. 
Mas, no momento em que nos reunimos para discutir 
e derrubar alguns vetos, não me parece apropriado 
fazer voto de congratulação ou de louvor, especial-
mente porque entendemos que há graves equívocos 
na condução da política externa brasileira, prejudican-
do inclusive a capacidade competitiva do nosso País.

Sr. Presidente, a questão de ordem que eu faço 
– em um minuto ou menos do que isso eu formulo, e 
avalio que V. Exª, como Presidente da Câmara alta e 
do Congresso Nacional, pode perfeitamente acolhê-
-la – é que nós entendemos que, hoje, ao apresentar 
uma proposição, a Presidência da República viola os 
arts. 57, §3º, inciso IV, e 66, §1º, da Constituição da 
República, porque traz a esta Casa, na noite de hoje, 
no dia de hoje, a propositura de transformar, por lei, 
essa contribuição de 10%, que estamos apreciando o 
veto, cujo processo legislativo ainda não se concluiu.

Neste momento, duas grandes contradições. Ao 
apresentar, por projeto de lei, que o dinheiro seja des-
tinado para o Minha Casa, Minha Vida, o Governo vem 
admitir, de público, que mentiu. Porque, se fosse já 
destinado, não precisaria estar mandando um projeto 
de lei hoje. O dinheiro não tem sido destinado para o 
Minha Casa, Minha Vida.

Segundo, afronta a soberania do Congresso Na-
cional. Aí sim, fere a Constituição, porque tenta, de 
alguma forma, pressionar e coibir o Congresso, que 
está a apreciar um veto e, de repente, é submetido a 
um projeto de lei sobre a mesma matéria.

Portanto deixo essa questão de ordem sob vossa 
apreciação e reitero: é hora de...

(Interrupção do som.)

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Con-
cluo: é hora de derrubar esses 10%, a bem do Brasil. 
Não é uma questão partidária. São 10% que punem 
a economia nacional, que tiram a competitividade da 

economia brasileira, que prejudicam o trabalhador, 
porque diminuem a oferta de emprego e a capacidade 
de pagamento do empresariado.

Portanto, não ao veto dos 10% de multa injusta 
do Fundo de Garantia.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ANDRE MOURA (PSC – SE) – Sr. Presi-

dente, para seguir a ordem dos Líderes, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra, V. Exª.
O SR. ANDRE MOURA (PSC – SE) – Sr. Presi-

dente, para seguir a ordem dos Líderes inscritos.
O SR. JOSÉ GUIMARÃES (PT – CE. Sem revi-

são do orador.) – É uma manifestação da Bancada em 
apoio à moção que o Deputado Danilo Forte apresen-
tou à Mesa do Congresso Nacional, exatamente pela 
posição política corajosa, centrada e, principalmente, 
pedagógica na relação com os Estados Unidos.

O Governo brasileiro, por intermédio de sua Pre-
sidenta, fez uma manifestação, um gesto político e nin-
guém melhor do que o Congresso Nacional para aprovar 
uma moção de saudação e de apoio a essa manifes-
tação de Sua Excelência, a Presidenta da República.

Portanto, a manifestação da Bancada do PT é 
de acordo com a moção de apoio à manifestação feita 
pela Presidenta Dilma, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós recolhemos a questão de 
ordem levantada. Posteriormente, nós daremos a res-
posta e, na forma do Regimento, nós determinamos 
à Secretaria-Geral da Mesa do Congresso Nacional a 
publicação da declaração feita pelo Deputado Danilo 
Forte, apoiada por vários Líderes partidários.

Entretanto, por não estar na Ordem do Dia, nós 
não vamos submeter a moção à apreciação, o que 
poderemos fazer numa próxima sessão do Congres-
so Nacional.

O SR. JOSÉ GUIMARÃES (PT – CE) – Só a 
publicação já é uma manifestação dos Líderes que se 
posicionaram favoravelmente à moção, Sr. Presidente.

Muito obrigado pela condução de V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª. 
O SR. ANDRÉ MOURA (PSC – SE) – Sr. Presi-

dente, a ordem dos Líderes.
O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE) – Sr. Pre-

sidente, em nome da Liderança do PMDB.
O SR. ANDRÉ MOURA (PSC – SE) – Sr. Pre-

sidente, a ordem de inscrição dos Líderes, por favor.
O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE. Sem revi-

são do orador.) – Eu queria agradecer a postura de-
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mocrática de V. Exª na condução deste trabalho. Nós 
também ficamos satisfeitos com a posição tomada, com 
o senhor à frente dessa Mesa, de fazer a publicação 
dessa moção que é tão importante, inclusive para a 
pedagogia política do nosso País.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª.

Concedo a palavra ao Deputado André Moura, 
como Líder do PSC.

O SR. ANDRÉ MOURA (PSC – SE. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu quero 
agradecer e dizer que, até que enfim, o senhor está 
seguindo a ordem de inscrição dos Líderes.

E quero dizer que, como Líder do PSC, ocupo 
a tribuna para falar especialmente em relação a dois 
vetos: um, à Medida Provisória 610, na questão da 
prorrogação do Reintegra.

Nós entendemos que, na questão do Reintegra, 
o prazo deve ser estendido até o final de 2014 e, por-
tanto, encaminhamos pela derrubada do veto. Dessa 
forma, confiamos na derrubada do veto, fazendo valer 
a prorrogação do Reintegra até 31 de dezembro de 
2014, conforme previsto no texto aprovado no Con-
gresso Nacional.

Também, Sr. Presidente, quero falar do Veto nº 
001.079 da Medida Provisória nº 610.

O Veto nº 001.079, que encaminhamos aqui para 
que possamos votar pela derrubada, Sr. Presidente, 
é para que façamos justiça com os micro, pequenos e 
médios agricultores, do Nordeste do nosso País. Não é 
justo vermos a Presidência da República vetando uma 
emenda dessa, porque, assim, se está fomentando a 
inadimplência no País.

Não é justo quem está inadimplente ter direito 
junto às instituições bancárias, ao Banco do Brasil, ao 
Banco do Nordeste, uma renegociação, com a diminui-
ção da taxa de juros de 8,7% para 3%, com três anos 
de carência para pagar, três anos para começar a pagar 
em dez anos. E os micro, pequenos e médios agricul-
tores do País que estão adimplentes não têm direito 
ao mesmo benefício. Então, o que o Governo quer é 
fomentar a inadimplência. Se for assim, é melhor tomar 
empréstimo bancário, junto a instituições bancárias, e 
não pagar. Não pagando, ficando inadimplente, você 
tem o direito à diminuição das taxas de juros, carên-
cia e um prazo para pagar, coisa que os adimplentes 
não têm. Então, queremos para fazer justiça dando o 
nosso apoio a quem está inadimplente, mas também 
quem está adimplente, Sr. Presidente.

Pedimos aqui a atenção de todos os Congres-
sistas, para que possamos, no Veto nº 001.079, votar 

“não” e fazer justiça com os inadimplentes e também 
com os adimplentes. Não ao Veto nº 001.079!

E outro, Sr. Presidente, em relação à multa de 
10% do FGTS.

Nós aqui já votamos e aprovamos o PLP nº 200 
e não é justo que o Governo crie um novo imposto. 
Esse projeto de 2001 já cumpriu sua finalidade, que 
era cobrir os expurgos inflacionários do Plano Verão e 
do Plano Collor, que foram pagos graças à contribuição 
do setor produtivo do nosso País. E agora o Governo 
quer, através de um projeto, criar um novo imposto no 
Brasil. O Brasil não aguenta mais imposto. Já temos 
uma carga tributária pesada demais. Não é justo reedi-
tarmos os 10% do FGTS com a desculpa e o discurso 
de que era para o programa Minha Casa Minha Vida.

Está aqui a matéria que foi publicada recente-
mente na Folha de S.Paulo que mostra claramente:

Multa extra do FGTS é usada para cobrir per-
das do governo.
O dinheiro arrecadado com a multa adicional 
de 10% paga pelas empresas ao FGTS quan-
do demitem sem justa causa tem ajudado o 
Tesouro Nacional a cobrir perdas de arreca-
dação no caixa oficial desde o início de 2012.
(...)
Na prática, os números retratam o seguinte: o 
FGTS não recebe todos os recursos que deve-
ria com arrecadação, empresta dinheiro para 
o governo federal cumprir sua responsabili-
dade de bancar 18% dos subsídios a famílias 
de baixa renda...

Então, Sr. Presidente, nós não podemos aceitar, 
não podemos votar e temos que derrubar o veto ao 
PLP nº 200, porque, na verdade, esse dinheiro não 
vai para o Programa Minha Casa Minha Vida nem vai 
para o trabalhador.

O Governo tem previsto, no Orçamento deste 
ano, R$36 bilhões para o Programa Minha Casa Mi-
nha Vida. O Governo contingenciou 20%, totalizando 
R$7,2 bilhões. E não são R$3 bilhões que querem tirar 
de quem gera emprego neste País, do setor produtivo, 
que vão fazer com que o Programa Minha Casa Minha 
Vida possa ser melhor ou pior, porque o Governo já 
contingenciou R$7,2 bilhões. Não são R$3 bilhões, Sr. 
Presidente, que vão resolver o problema.

Então, não ao veto ao PLP nº 200, para fazer 
justiça a quem gera emprego e renda no nosso País, 
que é o setor produtivo, e, acima de tudo, não permitir 
que se recrie um novo imposto neste País, porque já 
pagamos tanto e já somos muito penalizados. Então, 
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não ao PLP nº 200 e não ao Veto 001.079, para que 
possamos fazer justiça aos inadimplentes e aos adim-
plentes de nosso País.

O SR. JUTAHY JUNIOR (PSDB – BA) – Sr. Pre-
sidente Renan.

O SR. OTONIEL LIMA (PRB – SP) – Presiden-
te Renan.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Deputado Jutahy e, em segui-
da, V. Exª.

O SR. JUTAHY JUNIOR (PSDB – BA. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, estou 
hoje aqui, neste plenário da Câmara dos Deputados, 
para votar contra o veto dos 10% adicionais sobre a 
multa dos 40% do FGTS.

A Câmara dos Deputados participou com uma 
sessão histórica, com uma votação extraordinária, fa-
zendo com que essa multa fosse extinta pelo voto aber-
to. Os Deputados discutiram e encerraram essa multa.

Faço questão de registrar aqui que eu era Líder do 
PSDB, em 2001, quando foi feito esse grande acordo 
nacional entre empresários, trabalhadores e o governo 
para cobrir-se um déficit do FGTS em função do Plano 
Verão e do Plano Collor, com a finalidade específica 
de cobrir esse déficit. A partir de 2012, já se cumpriu 
essa finalidade. Não há nenhuma condição jurídica, 
ética, moral, de interesse para a economia brasileira 
de manter essa multa...

(Interrupção do som.)

O SR. JUTAHY JUNIOR (PSDB – BA) – Hoje, 
essa multa serve apenas para o caixa do Tesouro. É 
um superávit para o Tesouro. E por isso, Sr. Presiden-
te, espero e defendo voto secreto para qualquer vota-
ção, inclusive para veto. Porque não é possível que a 
Câmara dos Deputados tenha aprovado esse projeto 
com mais de 300 votos e, agora, corra o risco de não 
ter 257 votos, porque as pessoas estão acobertadas 
pelo voto secreto.

Pelo voto aberto e a favor da derrubada do veto!
O SR. RONALDO CAIADO (DEM – GO) – Sr. 

Presidente, garanta-me...
O SR. OTONIEL LIMA (PRB – SP. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, venho a esta 
tribuna para demonstrar, para consignar o nosso voto 
contra o veto 30,...

(Manifestação da galeria.)

O SR. OTONIEL LIMA (PRB – SP) – ...contra 
essa impunidade dos papiloscopistas e dos peritos 
oficiais, porque a profissão, Sr. Presidente, do perito 
oficial e do papiloscopista não gera impacto financeiro 

nos cofres públicos, não é inconstitucional, não é trem 
da alegria e não usurpa funções de outras categorias...

(Manifestação da galeria.)

O SR. OTONIEL LIMA (PRB – SP) – ...o crime 
neste Brasil. Então, parabéns aos papiloscopistas, pa-
rabéns aos peritos oficiais.

Vamos, Sr. Presidente, pedir aos Deputados que 
votem “não” ao veto 30, contra essa impunidade, como 
fizemos com a PEC nº 37.

(Manifestação da galeria.)

O SR. RONALDO CAIADO (DEM – GO) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Com a aquiescência do Depu-
tado Ronaldo Caiado, eu queria, pela ordem, ouvir o 
Deputado José Airton Cirilo.

Em seguida, darei a palavra a V. Exª.
O SR. JOSÉ AIRTON CIRILO (PT – CE. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós 
que estamos presidindo a Comissão Mista que está 
analisando a Medida Provisória nº 623, a chamada 
Medida Provisória da Seca, que vai discutir novamente 
a renegociação daqueles que estão endividados com 
o Banco do Nordeste, com o Banco do Brasil e com 
outras instituições financeiras.

Nós convocamos, aprovamos e vamos ter uma 
audiência pública no Ceará. Já estivemos na Paraíba 
e teremos uma audiência pública também em Alago-
as, para que possamos fazer um debate bem mais 
profundo a fim de que, definitivamente, encontremos 
uma saída para os endividados que estão em situa-
ção calamitosa. Porque o que foi aprovado na Lei nº 
12.844 não atendeu as necessidades dos agricultores 
e agropecuaristas, porque ficaram...

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ AIRTON CIRILO (PT – CE) – ...em 
função de a dívida não ser individualizada, do teto ain-
da muito baixo e do rebate também, além de vários 
problemas que foram colocados por várias instituições 
e pessoas que nos procuraram.

Portanto, essas audiências vão ser muito impor-
tantes para que o relator e todos nós possamos ouvir 
essas justas reivindicações dos endividados agrope-
cuaristas, dos produtores, para que nós possamos, 
definitivamente, ter uma saída para resolver o proble-
ma dos endividados, sobretudo, da Região Nordeste.

Então, queria fazer esta convocação: vai ser lá no 
Ceará, sexta-feira, dia 27, às 9 horas, na Assembleia 
Legislativa do nosso Estado.
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Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Concedo a palavra ao Deputa-
do Ronaldo Caiado.

Com a palavra, V. Exª.
O SR. RONALDO CAIADO (DEM – GO. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Parlamentares, esta Casa precisa aprender a 
resgatar compromissos.

A sociedade brasileira não acredita no Parlamento. 
No momento em que é feito um acordo, um compro-
misso transitório, ao se criar uma contribuição a mais 
como forma de repor um fundo – em que o Brasil e os 
trabalhadores foram penalizados por sucessivos planos 
econômicos – e, depois, depois que o curador do fundo 
atesta que o fundo já foi totalmente recomposto, que 
não há necessidade mais desse acréscimo de 10% da 
multa do FGTS para resgatá-lo, o que nós vemos? O 
gesto da esperteza, quando algo era transitório e com 
a função específica de resgatar o fundo.

(Manifestação da galeria.)
O SR. RONALDO CAIADO (DEM – GO) – Sr. 

Presidente, no momento como o de hoje, quando o 
Deputado Arthur Lira apresentou um projeto seme-
lhante a este, esta Casa rejeitou a sua urgência. Não 
aceitou esse engodo, essa inverdade do Minha Casa 
Minha Vida, para o qual essa verba jamais iria.

Esta matéria foi apreciada por 315 votos favorá-
veis na Câmara; por 63 votos favoráveis no Senado 
Federal. Hoje, nós precisamos exatamente de 257 vo-
tos “não” na Câmara dos Deputados e 41 votos “não” 
no Senado Federal para cumprirmos um acordo com 
toda a população brasileira e, também, com os empre-
gadores deste País.

Mas o que é insuportável é querer sempre criar 
aquela tese maniqueísta que o Governo tenta criar 
no Parlamento. E aí diz: “Olha, nós vamos repassar 
esse dinheiro para o trabalhador.” É uma inverdade, 
é um engodo!

Para quem lê o projeto, é questão de português. 
Está aqui. O cidadão, ao ser desempregado, o empre-
gador tem que pagar os 40%, mais 10%. Se ele tiver 
sido atendido por uma casa do programa, ele não tem 
nada a receber. Se ele não foi atendido por essa casa, 
só quando ele se aposentar. Veja bem, se ele for se 
aposentar daí a 20 anos, um dinheiro corrigido a 3% 
ao ano... O dinheiro que é retido é corrigido a 3% ao 
ano, o dinheiro do trabalhador! A inflação vai bater 
mais de 6,5% ao ano! Quando ele acabar de receber 
o dinheiro, ele não compra uma dúzia de ovos. A ver-
dade é essa, Presidente!

Nós não podemos iludir as pessoas, enganar 
as pessoas. Hoje, isto aqui não interessa apenas aos 
empresários, não; interessa a toda a população bra-
sileira. O Governo não está investindo nada, princi-
palmente na infraestrutura. Quem está investindo são 
os empresários neste momento, com capital próprio, 
acreditando no País! E, no momento em que ele tem 
que enxugar a sua folha de pagamento, por questões 
que são variantes múltiplas que ocorrem no dia a dia 
de uma empresa – ele, com tristeza, às vezes, tem 
que demitir seus funcionários –, nesse momento de 
crise, ele ainda é penalizado com os 40% mais 10% 
de multa sobre o FGTS. É inaceitável.

A população sabe que o Brasil hoje paga, por 
mês, R$1 bilhão como prejuízo da Petrobras; R$1 bilhão 
por mês é o prejuízo da Petrobras com que o Governo 
arca para não fazer reajuste, porque provoca inflação. 

Sr. Presidente, em 2009, R$44 bilhões era o di-
nheiro que havia no BNDES com juro subsidiado. Hoje, 
são R$300 bilhões com juro subsidiado. Vejam bem, 
só com esse diferencial que é emprestado, o quanto 
a população brasileira é obrigada a arcar com essas 
medidas incorretas da economia brasileira. E, agora, o 
que acontece? No instante em que o Governo vê que 
o Brasil passa por um momento delicado da econo-
mia brasileira, ele quer asfixiar cada vez mais, enfiar a 
mão no bolso do empresário e do produtor brasileiro.

Por isso, Sr. Presidente, o Democratas vota aber-
to. O voto do Democratas é aberto, conforme foi aqui 
a votação da PEC, que esperamos o voto aberto para 
tudo. E temos a certeza absoluta de que, se Deus qui-
ser, ao abrirmos as urnas, teremos mais de 300 votos 
na Câmara e mais de 55 votos no Senado Federal, 
derrubando o veto e acabando com esse sofrimento 
e essa sangria no bolso de quem trabalha e produz.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)

(Manifestação da galeria)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Concedo a palavra ao Deputa-
do Mendes Thame.

O SR. ANTONIO CARLOS MENDES THAME 
(PSDB – SP. Para discutir. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Senador Renan Calheiros; Srªs e Srs. 
Senadores, Srªs e Srs. Deputados, há alguns momen-
tos vitais para entendermos o funcionamento de uma 
democracia. Um desses momentos é como funciona 
essa independência relativa entre os Poderes e tam-
bém como funciona o nosso Congresso.

Por isso, queria colocar dois pontos básicos antes 
de entrar na discussão dos vetos. O primeiro ponto é 
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uma colocação do cientista italiano Norberto Bobbio, 
que morreu há alguns anos. Dizia esse cientista: “Nas 
democracias, muitos são os eleitores, e poucos os 
eleitos, mas todos os eleitores têm o direito de saber 
absolutamente tudo o que os eleitos fazem, tudo o que 
os eleitos votam”. Só que saber tudo que nós votamos 
não é apenas o voto descoberto. Há um outro fato, um 
outro caso tão grave quanto o voto fechado, o voto se-
creto, que é o voto ilusório, é a enganação, é a menti-
ra, é dourar a pílula, é alguém votar em alguma coisa 
sabendo que está enganando a população, que, na 
realidade, o seu voto tem outro significado. Isso não é 
possível. A população não pode mais admitir que aqui 
se engane a população.

Esse é o primeiro ponto. Depois vamos juntar 
esses dois pontos.

Segundo ponto: qual a diferença entre votar algu-
ma coisa que beneficia o povo, beneficia a população, 
melhora o cotidiano das pessoas e votar alguma coisa 
que melhora o funcionamento do Governo? São dife-
rentes? Não deveriam ser. Toda vez que eu melhoro 
o funcionamento do Governo, do Poder Executivo, eu 
deveria estar melhorando o funcionamento da socieda-
de, o dia a dia das pessoas, para que essa sociedade 
complexa onde estou vivendo esteja funcionando me-
lhor. Mas, na prática, não é assim. E nada exemplifica 
melhor a diferença entre votar alguma coisa de inte-
resse da população e votar alguma coisa de exclusivo 
interesse do Governo do que os vetos. Quando aqui 
nós votamos alguma coisa em benefício da popula-
ção, mas o Governo não tem interesse, ele veta. E o 
que fazia este Governo junto aos seus Líderes, junto 
ao Presidente do Congresso, ao Presidente da Casa? 
Enterrava esse veto para que ele não fosse votado. E, 
assim, nós chegamos a ter milhares de vetos aqui pa-
rados, em que a última palavra foi do Executivo, porque 
aquilo que foi votado não interessava ao Executivo, só 
interessava à população.

Por último, vamos falar sobre a questão do veto 
específico dos 10% de multa, sobre a questão da de-
missão imotivada.

Qual a finalidade dessa multa de 10%? E são 10% 
que não vão para o trabalhador; é uma penalidade em 
cima do setor produtivo, sem beneficiar o trabalhador. 
Era para cobrir o rombo de planos do Governo. Só que 
eu não posso mudar essa finalidade. Cobertos esses 
rombos, o dinheiro que sobra eu não posso guardar; 
também não posso mudar e, de repente, dizer que é 
para o Minha Casa, Minha Vida. Isso é vedado. Nós 
temos um capítulo inteiro na Constituição que veda e 
que se chama “limitações ao direito de tributar” – um 

capítulo inteiro! E todos os Deputados aqui conhecem 
esse capítulo. Eu não posso mudar a finalidade, ou, 
então, estou criando um novo imposto.

Ora, então, vamos reconhecer: nós estamos crian-
do um novo imposto – um novo imposto! Não estou 
simplesmente mudando, dando um jeitinho para con-
tinuar arrecadando aqueles 10%.

Por tudo isso, nós votamos pela derrubada desse 
veto. A derrubada desse veto tem um significado – vou 
encerrar, Sr. Presidente –, um significado muito maior. 
Significa a independência, a autonomia de uma forma 
altaneira, soberana deste Parlamento.

Há certos momentos em que, independentemente 
da posição dos nossos corpos, a nossa alma está de 
joelhos. Se esta Casa não derrubar esse veto é sinal 
que a alma deste Congresso está de joelhos, prostra-
da, submissa ao Poder Executivo.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

(Manifestação da galeria.)

O SR. ASSIS MELO (PCdoB – RS) – Sr. Presi-
dente ...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu concedo a palavra ao De-
putado Assis Melo; em seguida, ao Deputado Paulão.

O SR. ASSIS MELO (PCdoB – RS. Para discu-
tir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. De-
putados, Srs. Senadores, eu subo a esta tribuna para 
apenas fazer uma constatação aqui, porque tenho ou-
vido esse debate sobre os 10% do Fundo de Garantia 
como se só fosse sacrificado e prejudicado o empresá-
rio. E o trabalhador que é demitido, o trabalhador que 
é demitido e depois não tem onde morar, depois não 
tem para onde ir? Isso porque eu moro, Presidente, 
em Caixas do Sul, região do Rio Grande do Sul em 
que os empresários buscam trabalhadores de todas 
as regiões do Estado e do País, e esse trabalhador 
que vai para lá para trabalhar, para produzir, para en-
grandecer, para desenvolver o nosso País é demitido. 
E onde está a responsabilidade social dos empresá-
rios, que falam tanto, que falam de empregabilidade 
e desenvolvimento do País, mas querem, à custa dos 
trabalhadores, facilitar a demissão? Os 10% não são 
taxa contra os empresários; são a favor do emprego e 
a favor do trabalhador!

E aqui eu chamo, sim, já no final da votação, os 
Deputados e Senadores para que mantenham o veto, 
porque ele não é contra os empresários. É a favor dos 
trabalhadores, a favor do desenvolvimento, a favor do 
emprego. É por isso que nós chamamos à responsa-
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bilidade social tão propagandeada nos órgãos de im-
prensa empresariais.

Por isso é que está de parabéns a Presidente.... 
Só para terminar, Presidente, ... 

(Manifestação da galeria.)

O SR. ASSIS MELO (PCdoB – RS) – ... em vetar, 
sim, em vetar, sim, porque esse veto é para manter o 
emprego. Se há alguém sacrificado neste País são os 
trabalhadores e as trabalhadoras, e não os empresá-
rios, que vimos esse tempo todo, nesse meu primeiro 
mandato, a votar concessão para empresário e não 
garantir direito para trabalhador. 

É por isso que nós, das centrais sindicais, que-
remos fazer um alerta aqui e uma denúncia: reduzir 
os 10% do Fundo de Garantia já é abrir a porta para 
melhorar a terceirização e garantir o desemprego dos 
trabalhadores. O 4.330 vem na mesma balada para 
prejudicar os trabalhadores.

Por isso, manter o veto é garantir emprego e dig-
nidade a quem trabalha. 

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Deputado Paulão, com a pa-
lavra, V. Exª.

O SR. PAULÃO (PT – AL. Para discutir. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, colegas parlamen-
tares, a exemplo do colega que me antecedeu, do 
PCdoB do Rio Grande do Sul, eu queria fazer defesa 
da posição corajosa do compromisso com o Brasil, da 
manutenção do veto da 4.330.

E faço defesa. Quem defende a 4.330? Vários 
parlamentares que me antecederam aqui fizeram uma 
lógica somente do setor empresarial, mas o processo 
da 4.330 aumenta a precarização. O Presidente do Tri-
bunal Superior do Trabalho, a Anamatra, que representa 
os juízes do trabalho, que é uma justiça protetiva, têm 
clareza: se a 4.330 for aprovada, vai precarizar muito 
mais a relação capital-trabalho.

É necessário a gente verificar aqui, principal-
mente neste Congresso, a presença da galeria, mas 
as centrais sindicais...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULÃO (PT – AL) – ... que são referência 
da classe trabalhadora (Fora do microfone.), defendem 
a manutenção do veto.

Então, peço com altivez, para que a classe tra-
balhadora não seja prejudicada, a manutenção do 
veto da 4.330.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Líder Arlindo Chinaglia, com a 
palavra, V. Exª; em seguida, vou dar a palavra ao De-
putado Raimundo Gomes e ao Deputado Guilherme 
Campos.

Com a palavra, V. Exª.
O SR. ARLINDO CHINAGLIA (PT – SP. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Presidente.
Sr. Presidente, demais pares, primeiro eu acom-

panhei parte dos pronunciamentos aqui feitos e agora, 
praticamente ao final da votação, não tenho nenhuma 
pretensão de influenciar nos votos daqueles eventual-
mente ainda faltantes.

Mas creio ser meu dever afirmar, em primeiro 
lugar, que este é um tema central onde cada Depu-
tado ou Deputada, cada Senador ou Senadora, faz a 
primeira escolha – e as demais são conseqüência: de 
que lado nós estamos numa sociedade desigual; se 
dos mais frágeis economicamente ou do lado daqueles 
que têm mais força econômica e, por consequência, 
têm uma qualidade de vida melhor.

(Palmas.)
A segunda observação que quero fazer é que 

chegou à Câmara dos Deputados, nesta data, algo que 
ninguém pode questionar: um projeto de lei complemen-
tar que garante, de forma agora explícita, que todos os 
recursos da multa de 10% do FGTS vão diretamente 
para um programa social de magnitude inimaginável...

(Manifestação da galeria.)

O SR. ARLINDO CHINAGLIA (PT-SP) – Princi-
palmente para quem uiva, mas de magnitude inimagi-
nável do ponto de vista social, que é proteger os mais 
pobres e construir mais de dois milhões de moradias 
populares. Está tramitando em regime de urgência.

E aqueles que vêm aqui atacar o governo o fazem 
se escondendo atrás de um discurso ideológico – e me 
perdoem – de quinta categoria, para fugir deste debate. 
Estão, como sempre estiveram, do lado dos mais ricos.

Um líder, meu amigo, disse que, quando neste 
projeto se prevê também que aquele assalariado que 
também tem parte do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, se não for demitido por justa causa, ao final 
de uma longa vida laboral, vai amealhar uma pequena 
poupança, aí foi dito que se protegia os trabalhadores 
que ganham mais do que talvez o salário mínimo, dois 
salários mínimos, três salários mínimos.

Ora, com esse discurso, parece que ele se es-
queceu, mas não se esqueceu, que ele quer compa-
rar um trabalhador, que por alguma circunstância não 
teve acesso a esse programa, com um empresário que 



01908  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Setembro de 2013

pode ter uma, duas, três, cinco, dez casas ou outro 
tipo de propriedade.

Então, nós não fazemos distinção. Aqui a distin-
ção é clara: é entre aqueles que vivem do suor do seu 
trabalho e aqueles que vivem do suor do trabalho dos 
outros. Nós não temos nenhuma dúvida...

(Manifestação da galeria.)

O SR. ARLINDO CHINAGLIA (PT-SP) – O uivo 
pode continuar, mas não convence. Nós não temos 
nenhuma dúvida: é muito comum o empresário fazer 
o discurso fácil e barato – barato porque é ordinário e 
porque não custa para eles – de que a taxa de impostos 
no Brasil é muito alta. É claro que é alta. Só não dizem 
que a maior parte dos impostos são indiretos, que não 
incidem nem sobre o imposto de renda de forma justa, 
do ponto de vista dos empresários, nem tampouco di-
zem que o preço final do produto que eventualmente 
fabricam ou produzem, ou na forma até de serviços, é 
cobrado diretamente do consumidor. Ali vai a mão de 
obra, a aposentadoria, a energia elétrica, a matéria-
-prima, o salário, o imposto. Quem paga é o favelado 
que compra, por exemplo, uma caneta.

Então, este discurso monotemático é daqueles 
que acreditavam – e ainda acreditam – que o País deva 
ser dirigido para a elite. Não o será! Nós queremos fa-
zer um país justo e soberano para o seu povo, para os 
pobres, que é a sua maioria.

Muito obrigado, Presidente

(Manifestação da galeria.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB-AL. Fazendo soar a campainha.) – 
Concedo a palavra ao Deputado Raimundo Gomes 
de Matos.

Com a palavra, V. Exª.
O SR. RAIMUNDO GOMES DE MATOS (PSDB-

-CE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nobres 
Parlamentares, Srs. Senadores, sistematicamente, a 
grande Imprensa escrita vem demonstrando o desca-
so do Governo Federal principalmente em relação ao 
Nordeste brasileiro. São obras da transposição do rio 
São Francisco abandonadas; é a própria transposi-
ção. E, como se não bastasse, a Presidente Dilma, lá 
em Salvador, no dia 4, afirmou que iria implementar 
um programa para o semiárido brasileiro – Nordeste 
e parte da região de Minas Gerais e Espírito Santo.

Todavia, para surpresa nossa, segundo o Senador 
Eunício Oliveira, tudo o que foi pactuado na Medida 
Provisória nº 610 o foi de comum acordo, inclusive na 
cabine de um avião que se desloca a Salvador. Ele o 
afirmou categoricamente na Comissão Mista. E isso 

nos causa surpresa. Alguém está mentindo! Por quê? 
Porque foram apostos vetos, inviabilizando o produtor 
rural, e, agora, vêm com outra medida para compen-
sar o que nós estamos perdendo. A mesma coisa se 
faz com referência aos 10% do FGTS.

Por que sobre essa matéria o governo não man-
dou um projeto de lei complementar antecipadamente? 
Só depois, quando realmente veem que vão perder na 
votação, vêm com essa história de que vão fazer uma 
composição, de que vão fazer um reescalonamento, 
que esse dinheiro vai ajudar os aposentados. Como 
é que este Congresso vai derrubar um projeto de lei 
da Ideli? Um projeto de lei que o Ministro da Justiça 
defendeu nesta Casa? E, hoje, vira as costas aos pa-
piloscopistas.

(Manifestação das galerias.)

O SR. RAIMUNDO GOMES DE MATOS (PSDB-
-CE) – Como é que pode? Quando não era governo 
podia; quando é governo não pode.

Então, Sr. Presidente, se o Veto nº 30 realmente 
não for derrubado, a derrota é da Ministra Ideli, a der-
rota é do Ministro da Justiça.

(Manifestação das galerias.)

O SR. RAIMUNDO GOMES DE MATOS (PSDB-
-CE) – E por quê? Porque foram eles os propositores 
da matéria para garantir uma lacuna que existe des-
ses profissionais, para garantir amparo jurídico nessa 
matéria tão importante.

Lá, no meu Ceará, se não fosse o trabalho deles, 
aquele assalto do Banco Central não teria sido escla-
recido, como o assassinato do Prefeito de Santo André 
e aquele latrocínio que houve no parque de Brasília. 
Isso fica para a nossa decisão.

Tenho certeza de que esta sessão irá fazer justiça 
com o Nordeste, irá fazer justiça com aqueles que pro-
duzem para o País, irá fazer justiça com aqueles que 
trabalham pela justiça social e pela sociedade brasileira.

O SR. ONYX LORENZONI (DEM-RS) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB-AL) – Deputado Onyx.

O SR. ONYX LORENZONI (DEM-RS. Sem re-
visão do orador.) – Uma questão de ordem de 30 se-
gundos, para não atrapalhar o Deputado Guilherme, 
da Liderança do Democratas.

Nós recebemos, da Liderança do Governo no 
Congresso, às 18h03min da tarde de hoje, a propos-
ta de um projeto de resolução que cria a Comissão 
Mista de Controle das Atividades de Inteligência. Nós 
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não temos muitas dúvidas em relação ao mérito, só 
que, procedimentalmente, nós não podemos aceitá-la.

Então, queria alertar V. Exª. Só poderia ser colo-
cado em votação por acordo unânime de Líderes. O 
Democratas não fará acordo, até para preservar as 
imprescindíveis 24 horas mínimas para a análise de-
talhada da matéria.

Então, que V. Exª paute para a próxima sessão 
do Congresso Nacional, e nós não teremos nenhum 
problema, em princípio, para aprovar.

É só uma questão procedimental, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB-AL) – Aceitamos a ponderação de V. 
Exª e pautamos, desde já, essa matéria para a próxi-
ma sessão do Congresso Nacional.

É o seguinte o item transferido para a próxima 
sessão deliberativa:

10 
PROJETO DE RESOLUÇÃO DO CONGRESSO 

NACIONAL Nº 2, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de Re-
solução do Congresso Nacional nº 2, de 2008, 
que “Dispõe sobre as finalidades, composição e 
funcionamento da Comissão Mista de Controle 
das Atividades de Inteligência (CCAI), órgão 
de controle e fiscalização externos da ativida-
de de inteligência, previsto no art. 6º, da Lei nº 
9.883, de 7 de dezembro de 1999, e estabe-
lece outras normas relativas à sua atuação”.
– Parecer nº 7/2011-CN, da Mesa do Sena-
do Federal, concluindo pela apresentação de 
substitutivo.
– Parecer nº 8/2011-CN, da Mesa da Câmara 
dos Deputados, concluindo pela apresentação 
de substitutivo.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/
PT-CE) – Sr. Presidente, o Governo tem acordo com 
esse procedimento.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB-AL) – Agradecemos, também, ao Lí-
der Pimentel.

O SR. MOREIRA MENDES (PSD-RO) – Presi-
dente, um minuto.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB-AL) – Com a aquiescência do Congres-
sista Guilherme Campos.

O SR. MOREIRA MENDES (PSD-RO. Sem re-
visão do orador.) – Com a permissão do meu Líder.

Apenas para declarar aqui, Presidente, que, com 
certeza – e acompanhei a maioria –, vamos derrubar 
esse veto, em nome do povo de Rondônia, que pesou 
aqui sobre o PLP nº 200. Vamos derrubar, porque es-
ses 10% têm que ser expurgados da história da nossa 
legislação.

(Manifestação da galeria.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB-AL) – Concedo a palavra ao Congres-
sista Guilherme Campos.

Com a palavra V. Exª.
O SR. GUILHERME CAMPOS (PSD-SP. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Muito bem, Sr. 
Presidente.

Hoje, aqui, estamos apreciando um veto que, 
muito além das questões se é favor do trabalhador, 
se é contra empresário ou se é a favor do governo, 
é muito mais no sentido de se cumprir um acordo fir-
mado pelas três partes. E este acordo foi firmado lá 
em 2001, como foi bem dito aqui, anteriormente, por 
vários oradores, e atingimos o seu objetivo que era 
a recomposição do Fundo de Garantia, não havendo 
mais a razão de existir.

Acho que o Brasil é um País grande, maduro, e 
aquilo que é acordado deve ser respeitado e cumpri-
do. A grande mensagem que devemos passar a todos 
aqueles que nos veem e nos ouvem é essa questão 
do cumprimento de acordos.

E, especificamente, a multa de 10% do Fundo de 
Garantia, que foi criada com essa finalidade, primei-
ro, hoje, é ilegal, porque a lei que a instituiu já atingiu 
seu objetivo. Em meados do ano passado, o fundo foi 
recomposto e, de lá para cá, esse recurso está vindo 
diretamente para o Tesouro.

Segundo, é imoral porque é uma quebra de acor-
do, uma quebra de acordo que está sendo apreciada, 
hoje, em cima de um veto; um veto que foi em cima de 
uma matéria apreciada e aprovada por unanimidade 
no Senado e aqui, na Câmara dos Deputados, apro-
vada por uma expressiva votação: 315 a 95. E vai en-
gordando os recursos do nosso Tesouro para realizar 
superavit primário.

Sr. Presidente, caros Congressistas, eu não gos-
taria de passar para a história, mas de passar para o 
meu currículo de ter participado de uma sessão de 
análise para derrubada ou não de um veto que resul-
tou, como final, na criação de um novo imposto.

(Manifestação da galeria.)

O SR. GUILHERME CAMPOS (PSD-SP) – Aquele 
que se sentir confortável, se sentir à vontade e achar 
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que a carga tributária, tão bem especificada aqui pelo 
Líder Arlindo Chinaglia... Esse custo vai, sim, para o 
consumidor final; vai para aquele que mais precisa e 
tem que gastar o seu sofrido dinheiro.

Eu não quero passar para a história como aquele 
que chancelou a criação de uma nova contribuição, que 
nasceu provisória e se transforma em perene. Eu não 
quero passar isso para a história. Não quero!

(Manifestação da galeria.)

O SR. GUILHERME CAMPOS (PSD-SP) – Não 
é justo com aqueles que arriscam, no dia a dia, o seu 
patrimônio, a sua história, a sua empresa, para gerar 
riqueza, gerar emprego, dividir isso com toda a so-
ciedade brasileira, principalmente o micro e pequeno 
empresário.

Nós não estamos aqui garantindo uma benesse 
para as grandes empresas. As grandes empresas se 
resolvem. Nós estamos garantindo uma questão de 
justiça para aquele que trabalha ombro a ombro com 
o seu funcionário, que é o microempreendedor, que é 
o microempresário...

(Manifestação da galeria.)

O SR. GUILHERME CAMPOS (PSD-SP) – ... e 
aquele que coloca a sua família para trabalhar junto. 
E esse, sim, é o mais penalizado.

Tenho certeza de que muitos Deputados aqui, 
hoje, estão votando pela manutenção do veto não por 
uma questão de convicção, mas por uma questão de 
convencimento por parte do Governo Federal. A ca-
neta do Governo Federal é muito sedutora, é muito 
convincente, pode mudar, e muito, a opinião de algum 
parlamentar, mas acredito piamente, Sr. Presidente, 
que a convicção dos Deputados aqui, na Câmara dos 
Deputados, e a convicção dos Senadores vai fazer pre-
valecer aquilo que já foi decidido nesta Casa: à unani-
midade dos Senadores, pela sua extinção; o placar de 
315 a 95 aqui na Casa pela sua extinção.

E vamos derrubar o veto! Não é justo para o Brasil!
Muito obrigado, Sr. Presidente.

(Manifestação da galeria.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL-AP) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB-AL) – Pela ordem, Senador Randolfe 
Rodrigues, e, em seguida, darei a palavra ao Deputa-
do Laercio Oliveira.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL-AP) – Rapidamente, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB-AL) – Com a palavra, V. Exª, pela ordem.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL-AP. Pela ordem. Sem revisão do ora-
dor.) – Obrigado, Presidente. É apenas um minuto.

Presidente, eu espero que essa sessão de hoje 
seja a última em que nós estejamos reunidos, o Con-
gresso Nacional, apreciando vetos através do voto se-
creto. Amanhã, a Comissão de Constituição e Justiça 
do Senado apreciará a proposta de emenda constitu-
cional que veio aqui da Câmara dos Deputados.

A posição do nosso Partido é pela aprovação 
dessa proposta de emenda à Constituição, e, logo em 
seguida, acreditamos que essa proposta de emenda 
à Constituição será levada ao plenário do Senado da 
República, para que, assim, nós possamos acabar com 
o voto secreto em todas as circunstâncias no Congres-
so Nacional. Não é justo, não é cabido, não é aceitável 
que haja o voto secreto no Congresso Nacional seja 
para a cassação de mandatos parlamentares, seja para 
vetos da Presidente da República! (Palmas.)

Para concluir, Sr. Presidente, quero dizer que, se 
algum Parlamentar acha que o instituto do voto secreto 
o protege de suas prerrogativas, não foi dado a nós 
Parlamentares, quando pedimos o voto do cidadão, a 
prerrogativa do medo. Então, não temos por que nos 
esconder através do voto secreto na apreciação de 
vetos vindos do Executivo aqui, na reunião do Con-
gresso Nacional.

O tempo não permite que detalhemos todos os 
votos dos vetos do nosso Partido, mas eu queria, em 
especial, dizer que o Partido Socialismo e Liberdade 
votou pela derrubada dos vetos em relação ao Estatuto 
da Juventude e votou pela derrubada do veto ao PLS 
nº 244/09, que se refere aos papiloscopistas. (Palmas.)

Talvez, o ideal seja que as próximas sessões do 
Congresso Nacional sejam de conhecimento de todos 
os cidadãos brasileiros. Que esta seja a última sessão 
do Congresso Nacional para apreciação de vetos atra-
vés do voto secreto! (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Peço, mais uma vez, aos Líde-
res partidários que, por favor, mandem para a Mesa a 
indicação de Parlamentares para comporem a comissão 
que acompanhará a apuração dos vetos no Prodasen.

O SR. SIBÁ MACHADO (PT – AC. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, consulto V. Exª se os do PT 
já foram entregues, pois sou um dos nomes sugeridos, 
assim como o do Deputado Marrone. Somos nós dois.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Até agora, só o PT e o PSDB 
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indicaram Parlamentares para acompanharem a apu-
ração no Prodasen.

Antes de conceder a palavra ao Deputado Laer-
cio, eu queria dizer que, às 21h15, já haviam votado 73 
Senadores e 438 Deputadas e Deputados. (Palmas.)

Esta é a segunda sessão sob os novos critérios 
de análise dos vetos. São 95 dispositivos vetados em 
sete projetos.

Concedo a palavra ao Deputado Laercio Oliveira.
Com a palavra, V. Exª.
O SR. LAERCIO OLIVEIRA (Bloco/PR – SE. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente 
do Senado e do Congresso Nacional, Senador Renan 
Calheiros; Deputadas e Deputados; Senadores e Se-
nadoras aqui presentes, quero cumprimentar todos 
que prestigiam este momento histórico nas galerias 
do plenário da Câmara dos Deputados.

Na verdade, Sr. Presidente e meus colegas, a 
minha palavra é de agradecimento. Eu estou muito fe-
liz hoje. A decepção e a tristeza que tive quando esta 
Casa não cassou o mandato de um colega deram lu-
gar à alegria e a felicidade de hoje por participar deste 
momento histórico do meu País.

Esta Casa teve a oportunidade, tenho certeza ab-
soluta, Sr. Presidente, de resgatar sua dignidade atra-
vés de tantos comentários e da disposição de Deputa-
dos e de Senadores de derrubar vetos totalmente fora 
de sintonia com a realidade do nosso País. (Palmas.)

Tenho certeza absoluta de que o Veto nº 30 foi 
derrubado. Eu acredito nisso.

(Manifestação da galeria.)

O SR. LAERCIO OLIVEIRA (Bloco/PR – SE) – 
A demonstração de Deputados e de Senadores nesta 
Casa, no dia de hoje, dá a clareza dos votos deposita-
dos em todas essas urnas que aí estão. E a quantidade 
de Deputados e de Senadores presentes, conforme 
relatou o meu Presidente Renan Calheiros, no dia de 
hoje, dá-nos a certeza das palavras que aqui afirmam.

Mas a minha alegria também se renova por esta 
Casa não ter permitido a criação de um novo imposto 
no País.

(Manifestação da galeria.)

O SR. LAERCIO OLIVEIRA (Bloco/PR – SE) – O 
Congresso, na verdade, presidido por V. Exª, Senador 
Renan Calheiros, fez justiça à história. E que história 
é essa? É a história do setor produtivo nacional, que 
foi chamado, no Governo – e o Governo não tem ró-
tulo, o Governo é do povo brasileiro –, um dia, para 
pagar uma conta de R$42 milhões, porque o Fundo 
de Garantia estava quebrado, com o Plano Collor, com 

o Plano Verão e assim por diante. E o setor produtivo 
fez a sua parte.

Em 2006, quando acabou de quitar tudo, o caixa 
estava recheado, com todas as contas pagas, e vem o 
Governo e diz que não quer pôr fim à multa do FGTS, 
que quer continuar arrecadando. Ora essa! Onde nós 
estamos? Que coisa é essa? A gente combina um 
jogo, e, na hora de se fazer o jogo, faz-se um jogo di-
ferente! (Palmas.)

Foi preciso que, reunido aqui hoje, este Congres-
so se manifestasse. Apesar de todas as manobras, 
que não foram poucas – meus colegas Deputados e 
Senadores sabem disso –, isso não foi suficiente para 
tirar a consciência de cada um de nós.

Então, quero finalizar, Sr. Presidente, dizendo que 
estou muito feliz hoje, que meu mandato não está a 
serviço de nenhum Governo, que meu mandato está 
a serviço do Brasil. Estamos todos de parabéns!

Obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Concedo a palavra à Deputada Car-
men Zanotto.

A SRª CARMEN ZANOTTO (PPS – SC. Para 
discutir. Sem revisão da oradora.) – Obrigada, nobre 
Presidente desta sessão do Congresso, nobre Sena-
dor Renan Calheiros.

Srªs e Srs. Parlamentares, comunidade que nos 
acompanha nos seus domicílios, sociedade aqui pre-
sente, é a segunda vez que esta Casa aprecia vetos, 
depois de muitos e muitos e muitos anos.

Quero aqui confessar minha decepção quando 
da primeira apreciação dos vetos no mês passado, 
onde nem mesmo a frauda geriátrica escapou. Ou 
seja, nem mesmo a desoneração da frauda geriátrica, 
necessária para os nossos adultos acamados, neces-
sária para os nossos idosos, teve o seu veto derruba-
do. Digo isso por quê, senhoras e senhores? Porque, 
enquanto não houver a apreciação de vetos pelo voto 
aberto, não acreditarei mais no resultado do processo 
de apreciação de vetos.

Estamos aqui apreciando vetos de sete projetos 
de lei, projetos esses de origem do Executivo e do Le-
gislativo, projetos esses que tiveram emendas de cole-
gas, Deputados e Senadores, que tiveram emendas das 
duas Casas ou que foram de origem das duas Casas, 
porque foram apreciados nas duas Casas e aprova-
dos. Portanto, eles foram aprovados pelo conjunto dos 
Parlamentares, Deputados e Senadores. Porém, não 
tiveram a sanção presidencial, tiveram o veto.

Quero aqui dizer, por exemplo, da apreciação 
do veto...
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(Interrupção do som.)

A SRª CARMEN ZANOTTO (PPS – SC) – ...que 
foi de origem da então Senadora e hoje Ministra Ideli 
Salvatti, assim como do nosso Projeto de Lei nº 200, 
que trata dos 10% do Fundo de Garantia.

Eu não sei qual será o resultado. Eu posso de-
clarar aqui meu voto com muita tranquilidade, mas 
ninguém fique surpreso se nenhum veto cair na noite 
de hoje. Digo e repito: baseio-me na última apreciação 
de vetos que aconteceu nesta Casa, em que nem a 
desoneração da fralda geriátrica – porque a fralda pe-
diátrica estava já sendo desonerada – não caiu.

Eu deixo muito claro que, do conjunto de vetos, 
dois, em especial, eu gostaria muito...

(Interrupção do som.)

A SRª CARMEN ZANOTTO (PPS – SC) – ...por 
respeito àqueles que aqui (Fora do microfone.) fazem 
as leis, como a derrubada do Veto nº 30 e a derruba-
da dos 10% da multa do Fundo de Garantia, porque 
não são retirados, em absoluto, de nenhum centavo 
do trabalhador. (Palmas.)

Não há problema, é legítimo o Executivo mandar 
projetos de lei criando novo imposto para um novo pro-
grama, mas cabe a nós apreciarmos. Não é justo que 
esse projeto chegue aqui, na tarde de hoje, na hora de 
apreciarmos os vetos, dando nova designação a esses 
10%. Já foi cumprido o seu papel. Esses 10% não têm 
mais razão de existir. Portanto, vamos honrar o que 
aqui foi aprovado e vamos, efetivamente, rediscutir. O 
País já está cansado de tributos. Agora, vamos criar 
um com o nome de 10% para justificar?

Eu não gostaria, Sr. Presidente...

(Interrupção do som.)

A SRª CARMEN ZANOTTO (PPS – SC) – Mas 
não estarei surpresa se nenhum dos vetos cair.

Muito obrigada. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Nós ainda vamos conceder a 
palavra aos Deputados Alfredo Kaefer, Onyx Lorenzoni, 
João Campos, Eurico Júnior e Duarte Nogueira. Em 
seguida, nós vamos encerrar a votação.

O SR. EDUARDO SCIARRA (PSD – PR) – Sr. 
Presidente, eu queria indicar, em nome do PSD da 
Câmara, o Deputado Pedro Guerra para acompanhar 
a apuração.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Agradeço a V. Exª e peço aos 
Líderes partidárias que, por favor, continuem a indicar 

os nomes dos Parlamentares que comporão a comis-
são de apuração dos vetos junto ao Prodasen.

Concedo a palavra ao Deputado Alfredo Kaefer.
Com a palavra, V. Exª. (Pausa.)
Concedo a palavra ao Deputado Onyx Lorenzoni.
Com a palavra, V. Exª.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Deputados, Srªs e Srs. Senadores, aqueles que 
acompanham esta sessão, senti falta de um veto da 
Presidente Dilma. O grupo que analisa no Palácio do 
Planalto os projetos de lei faz verdadeiras chicanas do 
ponto de vista jurídico e constitucional, para atender 
aos vetos políticos.

O veto do Fundo de Garantia é um veto político 
e, por isso, tem de ser derrubado. (Palmas.)

O Veto nº 30 é outro veto político e, por isso, pre-
cisa ser derrubado. (Palmas.)

Mas senti falta, Sr. Presidente, do veto ao art. 
23, § 2º, do Estatuto da Juventude, porque, Deputado 
João Campos, lá se cria um cartório, cria-se um mo-
nopólio, contrariando a Constituição brasileira. Aler-
távamos isso desta tribuna quando passou aqui o 
Estatuto da Juventude, porque lá diz textualmente o 
seguinte: “A carteira de identidade estudantil será ex-
pedida preferencialmente pela Associação Nacional de 
Pós-Graduandos, pela UNE, pela União Brasileira de 
Estudantes Secundaristas e por entidades estudantis 
estaduais e municipais a elas filiadas”. O que significa 
esse comando?

Ele significa bater de frente com o art. 5º da 
Constituição Federal, que lá no sue inciso XX diz que 
ninguém poderá ser obrigado a se associar a quem 
quer que seja através de uma lei. Lá está salvaguar-
dado o livre direito de organização, que foi subvertido 
por esse artigo e que cria um monopólio, porque so-
mente os grêmios estudantis municipais e estaduais 
de todo o Brasil para emitir a carteira de identidade 
estudantil, que dá acesso ao estudante a todas as 
benesses da meia-entrada em jogos de futebol, em 
eventos culturais, nos teatros, nos cinemas. É preciso 
estar filiado à UNE, à Ubes ou à Associação Nacional 
de Pós-Graduandos.

Nós, do Democratas, não nos esquecemos de 
que juramos respeitar a Constituição. 

Entramos, hoje, no Supremo Tribunal Federal, 
com a ADI nº 5.045, que tem como Relator...

(Interrupção do som.)

O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – ...o 
Ministro Gilmar Mendes – para concluir, Sr. Presiden-
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te –, pedindo que seja retirada do texto a expressão 
“a elas filiada”, em nome de um princípio fundamental 
da juventude brasileira, que é a liberdade: a liberdade 
de associação, a liberdade de reunião e a liberdade 
de organização para o movimento estudantil. Esse é o 
combustível que trouxe muitos dos senhores e das se-
nhoras aqui hoje, neste plenário do Congresso Nacional.

Por essa razão, Sr. Presidente, senti falta desse 
veto. Seria o único de toda a lista em relação ao qual eu 
votaria a favor, porque ele estava a favor da liberdade 
dos estudantes, a favor da liberdade de organização 
estudantil nos milhares de colégios, escolas secun-
daristas do Brasil todo, permitindo que o movimento 
estudantil não tivesse...

(Interrupção do som.)

O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – ...obri-
gação de – concluo, Sr. Presidente – uma amarra 
legal que os leva a ter filiação obrigatória às três en-
tidades: à UNE, à Ubes e à Associação Nacional de 
Pós-Graduandos. 

Então, em defesa da liberdade de organização 
estudantil, nós fizemos isso.

E quero dizer uma palavra final sobre esta ses-
são. Temos que ficar muito vigilantes, porque, na última 
sessão, o gás de cozinha não foi desonerado.

Eu espero que na noite de hoje todos os vetos 
caiam, porque a decisão política do Governo não pode 
contrariar a palavra livre, democrática e soberana do 
Congresso Nacional.

(Manifestação da galeria.)

O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Quando 
o Congresso decide, não é o Deputado A ou o Sena-
dor B. Quando o Congresso decide, é o povo brasileiro 
quem decidiu.

(Manifestação da galeria.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Concedo a palavra ao Deputa-
do Eurico Júnior. Em seguida, darei a palavra ao De-
putado Duarte Nogueira.

Com a palavra ao Deputado Enrico Júnior.
O SR. EURICO JÚNIOR (PV – RJ. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em primeiro 
lugar, eu gostaria de parabenizá-lo. Hoje, pela terceira 
vez, o Congresso neste ano vota vetos aqui. V. Exª pro-
meteu que, a partir deste ano, todos os vetos seriam 
apreciados sempre na terceira terça-feira do mês, e V. 
Exª vem cumprindo isso rigorosamente.

Isso restabelece o nosso poder de legisladores. 
Fico muito grato por isso, vendo que o Congresso no-

vamente tem a responsabilidade realmente de legislar. 
Isso é uma coisa importante, e nós, do Partido Verde, 
estamos felizes.

Estamos aqui para parabenizar o nosso Presi-
dente do Congresso, Senador Renan Calheiros.

Eu gostaria também de parabenizar a Líder, que 
está respondendo pela Liderança do PV, Deputada 
Rosane Ferreira, nossa Deputada do Paraná, que, 
junto à Liderança do nosso Partido, à equipe da nos-
sa Liderança, providenciou as explicações técnicas, 
as notas técnicas para que os nossos Parlamentares 
do PV pudessem aqui votar.

Quero destacar o Veto Parcial nº 26. Eu fui o de-
fensor pelo PV, principalmente nos Itens 55 a 59, que 
defendem os taxistas do nosso Brasil. Tenho certeza 
de que a derrubada desse veto será de grande valia 
para todos os taxistas do Brasil.

Eu queria destacar também aqui o Veto nº 27, 
do PLS nº 198. O PV, por unanimidade, votou pela 
derrubada do veto. Votou “não” ao veto, fazendo com 
que o micro e o pequeno empresário do Brasil fossem 
beneficiados com a derrubada do veto, já que 70% 
daqueles que pagavam essa multa são micros e pe-
quenos empresários.

Então, hoje, isso significa a vitória mais uma vez 
do pequeno e do micro, e o Congresso vai restabele-
cer essa função.

(Manifestação das galerias.)

O SR. EURICO JÚNIOR (PV – RJ) – Já cumpriu 
a função, aquele grande acordo feito aqui, no governo 
passado, sobre o fundo de garantia. Desde 2012, essa 
função já havia sido cumprida, e não se justifica mais 
o empresário, o micro, o pequeno, o médio e o grande 
empresário pagarem esse pato.

Quero também destacar aqui o Veto nº 28, em 
relação aos servidores…

(Interrupção no som.)

O SR. EURICO JÚNIOR (PV – RJ) – …do plano 
(Fora do microfone.) de carreira – só para terminar – e 
cargos da fundação do Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE). O PV também se manifestou 
“não” ao veto.

E, para finalizar, quanto ao Veto Total nº 30, o 
PV também se manifestou favorável e contra o veto.

(Manifestação da galeria.)

O SR. EURICO JÚNIOR (PV – RJ) – Então, es-
sas foram as colocações do PV.

Presidente, para encerrar, parabéns, e que pos-
samos, daqui a um mês, na terceira terça-feira de 
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outubro, estar novamente derrubando veto e fazendo 
cumprir o nosso papel de Parlamentar.

Muito obrigado.

(Manifestação da galeria.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos ao Deputado 
Eurico Júnior. 

Realmente, essa nova modalidade está se mos-
trando eficiente, e os vetos, como todos veem, não são 
mais, como antigamente, o entulho legislativo que se 
acumulava ao longo dos anos.

Eu concedo a palavra ao Deputado Duarte No-
gueira. 

Com a palavra, V. Exª.
O SR. DUARTE NOGUEIRA (PSDB – SP. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Parlamentares, nas democracias, há que haver 
a independência e a autonomia dos Poderes. Quando 
o Poder Executivo acha que houve uma exacerbação 
por parte do Legislativo, o Executivo coloca o veto. 
Quando o Judiciário acha que ou o Executivo ou o 
Legislativo foram além, ele coloca a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade. E quando o Legislativo entende, 
em nome da população brasileira, que não era cabível 
o veto, cabe ao Legislativo derrubar o veto e concluir 
o processo legislativo.

(Manifestação da galeria.)

O SR. DUARTE NOGUEIRA (PSDB – SP) – O 
Governo – e aqui falou há instantes o Líder do Gover-
no – coloca sempre, nesses momentos, argumentos 
que não são corretos, no nosso ponto de vista. E co-
loca sempre trabalhadores contra empreendedores, o 
Norte contra o Sul, ricos contra pobres. 

Mas, nesse caso, nós vamos derrubar o veto do 
FGTS e vamos derrubar também o Veto nº 30, porque 
é legítimo. 

(Manifestação da galeria.)

O SR. DUARTE NOGUEIRA (PSDB – SP) – É 
legítimo, senhores, porque o Minha Casa, Minha Vida, 
que é um bom programa de habitação popular e que 
vai continuar, não depende desses recursos, dos 10% 
do fundo de garantia de demissão sem justa causa.

Esse rombo bilionário, que veio lá de trás, do 
Plano Collor e do Plano Verão, foi feito em 2001 para 
que, ao longo de dez anos, pudesse ser equilibrado. 
E em meados de 2012, em meados do ano passado, 
o Conselho Curador do Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço do trabalhador brasileiro disse que o equi-
líbrio foi atingido. E o Governo quer continuar cobran-

do esse dinheiro indevido com a desculpa de que ele 
está indo para o Minha Casa, Minha Vida, o que não 
é verdade. O Minha Casa, Minha Vida tem outras fon-
tes de financiamento. E mais de R$4,4 bilhões estão 
sendo congelados simplesmente para fazer superávit 
fiscal, e não para colocar dinheiro na habitação popular.

(Manifestação da galeria.)

O SR. DUARTE NOGUEIRA (PSDB – SP) – E 
eu concluo, Sr. Presidente, dizendo que contra o tra-
balhador, como disse aqui o Líder do Governo, é a 
volta da inflação. Contra o trabalhador, é a corrupção, 
que campeia esse Governo, e uma faxina de araque 
coloca a sujeira debaixo do tapete. 

(Manifestação da galeria.)

O SR. DUARTE NOGUEIRA (PSDB – SP) – 
Contra o trabalhador é as pessoas não terem saúde 
a pretexto da tentativa de trazer médicos, o que tem 
o nosso apoio, mas não adianta haver médico se não 
há enfermeira... 

(Interrupção do som.)

O SR. DUARTE NOGUEIRA (PSDB – SP) – ...se 
não há remédio, se não há leitos. 

Nestes últimos dois anos e meio, o Governo 
Federal fechou 13 mil leitos da saúde no País, não 
reajustou a tabela SUS, penaliza as santas casas, as 
beneficências, e faz disso uma luta entre Governo e 
Oposição, quando deveria ter feito a sua parte e go-
vernado com mais eficiência. 

Contra o trabalhador é corroer o patrimônio da 
Petrobras e diminuir o seu valor em 40%, como ocorreu 
nesses últimos anos. Contra o trabalhador é a baixa 
qualidade dos investimentos públicos do Governo Fe-
deral, que não consegue fazer estrada, não consegue 
melhorar a saúde, não consegue melhorar a educação e 
coloca isso às custas de uma luta entre ricos e pobres.

Portanto, vamos derrubar o veto, não porque é 
uma luta entre Oposição e Governo, mas porque é uma 
luta justa em defesa do País, em defesa de quem pre-
cisa, em defesa dos trabalhadores brasileiros.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Até as 21h52, haviam votado 455 
Deputadas e Deputados e 73 Senadores e Senadoras. 

Eu vou conceder a palavra ao penúltimo orador 
inscrito, que é o Deputado João Campos. Em seguida, 
darei a palavra ao Deputado Sibá Machado e encer-
raremos a sessão. 

Com a palavra o Deputado João Campos.

(Manifestação da galeria.)
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O SR. JOÃO CAMPOS (PSDB – GO. Para discu-
tir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, desejou o 
PSDB que essa votação de hoje fosse aberta, porque 
essa é a posição do nosso partido. Entendemos que 
a votação aberta fortalece a democracia, fortalece as 
relações dos Parlamentares e do Parlamento com o 
cidadão, dá maior transparência à nossa atividade e, 
portanto, o Parlamento e a sociedade ganham. 

Como o processo legislativo, para pôr fim ao 
voto secreto, ainda não foi concluído – não alteramos 
a Constituição nesse sentido –, queremos expressar 
aqui a nossa posição, que será traduzida, de forma 
muito clara, pelo Relator, Deputado Vanderelei Macris, 
do PSDB, sobre a proposta de emenda à Constituição 
que trata desse tema. 

Quero dizer também, Sr. Presidente, que estou 
convencido de que o Veto nº 27 será rejeitado. Exata-
mente porque a nossa palavra, e certamente o senti-
mento do povo brasileiro, é dizer basta de mais impos-
tos, basta de tributos, chega de alta carga tributária. 

(Manifestação da galeria.)

O SR. JOÃO CAMPOS (PSDB – GO) – O que 
se pretende é normatizar aquilo que já vinha sendo 
feito; de forma dissimulada pegar uma contribuição e 
transformá-la em imposto. Ora, isso não é razoável! 

Nós não precisamos aprofundar essa discussão, 
mas estou convencido de que o Veto nº 27 será rejei-
tado, porque é o sentimento desta Casa e é o senti-
mento do povo brasileiro.

(Manifestação da galeria.)

O SR. JOÃO CAMPOS (PSDB – GO) – De outro 
lado, Sr. Presidente, quero cumprimentar os papilos-
copistas da Polícia Federal.

O SR. JOÃO CAMPOS (PSDB – GO) – Que-
ro cumprimentar o Maciel, Presidente da Federação 
Nacional de Papiloscopistas, quero cumprimentar a 
Simone de Jesus, Presidente da Associação de Papi-
loscopistas do Estado de Goiás, o meu Estado e, por 
fim, cumprimentar todos esses profissionais. 

(Manifestação da galeria.)

O SR. JOÃO CAMPOS (PSDB – GO) – São profis-
sionais muito qualificados, realizam uma atividade que 
exige conhecimento técnico, conhecimento científico 
e já atuam – não vão atuar – na cena do crime como 
protagonistas da investigação para produzir provas 
que elucidam o crime, que contribuem para diminuir a 
impunidade, que contribuem para levar bandidos para 
a cadeia, uma grande contribuição para a sociedade 
brasileira.

(Manifestação da galeria.)

O SR. JOÃO CAMPOS (PSDB – GO) – O que 
o projeto de lei da Senadora Ideli faz e que foi muito 
bem-articulado nesta Casa pelo então Deputado José 
Eduardo Cardozo, hoje Ministro da Justiça, é consolidar 
uma realidade, uma situação fática que já existe. Eles 
já realizam esse trabalho, em muitos Estados, com a 
legislação estadual...

(Interrupção do som.)

O SR. JOÃO CAMPOS (PSDB – GO) – Eu não 
vou fazer aqui, Sr. Presidente, é consolidar essa rea-
lidade, a favor do povo brasileiro, sem nenhum sen-
timento de corporativismo. Por isso, eu estou com o 
mesmo sentimento do Deputado Laércio. Esse veto já 
foi rejeitado, o Veto nº 30, e a apuração há de revelar 
isso. É a minha confiança.

(Manifestação da galeria.)

O SR. JOÃO CAMPOS (PSDB – GO) – Eu que-
ria, inclusive, Sr. Presidente, a título apenas de con-
tribuição, em relação à investigação que a Polícia do 
Congresso Nacional está realizando quanto àquela 
adulteração de assinatura em uma sessão de vetos 
nesta Casa, que a Polícia Legislativa pudesse inclusi-
ve contar com o conhecimento desses profissionais, já 
que as impressões digitais não desaparecem, não eva-
poram em 24 ou 48 horas. De tal forma que um exame 
nessa área, uma perícia nessa área, pode contribuir 
de forma substancial para a elucidação dessa fraude, 
dessa adulteração.

Muito obrigado a V. Exª e parabéns...

(Manifestação da galeria.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Concedo a palavra ao Deputa-
do Sibá Machado.

Em seguida, vamos encerrar a sessão.
O SR. SIBÁ MACHADO (PT – AC. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu agrade-
ço muito. Eu o cumprimento e, mais uma vez, o para-
benizo pela condução da sessão de hoje, na votação 
dos vetos, uma nova metodologia do Congresso em 
relação a essas matérias. Vê-se que o debate tem sido 
na construção da alta responsabilidade nacional com 
as questões da população. Mesmo que seja setorial, 
mesmo que seja de categorias, este Congresso tem 
buscado dar suas respostas.

Eu queria me ater ao tema que foi puxado pelo 
Líder do PMDB e acompanhado também pelo Líder 
do PT, que é sobre a moção de apoio à decisão da 
Presidenta Dilma, que, depois de uma conversa, por 
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telefone, com o Presidente dos Estados Unidos, Ba-
rack Obama, decidiu por suspender sua viagem aos 
Estados Unidos. 

Sr. Presidente, o Brasil, desde muito antes da 
Segunda Guerra Mundial, já era um país com boas 
relações políticas e comerciais com os Estados Uni-
dos – há quase um século. Mas o que aconteceu com 
essa espionagem, que não é de caráter militar, pois 
acredito que a situação do Brasil nunca aponta para 
isso, para um país de iniciativa bélica, é que o nos-
so País foi vilipendiado em informações estratégicas 
comerciais. Então, tem que ser essa a explicação. E 
isso não é cabível para duas democracias. Isso não é 
cabível para países que têm boas relações há quase 
cem anos. Como se explica um gesto desses? A Pre-
sidenta Dilma precisava mostrar o mínimo.

Sabemos que, de vez em quando, tem havido 
alguns entreveros. Depois de 11 de setembro daque-
le ano, em que houve a colisão dos aviões com as 
torres, nos Estados Unidos, aquilo levou brasileiros, 
Senadores da República, as mais altas autoridades, a 
terem que se despir, arrancar os sapatos e as roupas, 
para poderem entrar em território norte-americano. Foi 
muito ruim aquela primeira vinda do Presidente Barack 
Obama, em que ministros de Estado foram barrados 
e tinham que passar por vistorias para penetrarem no 
recinto em que ia haver o encontro presidencial. Nós 
vimos aquela situação do piloto americano que fez um 
gesto obsceno para as autoridades policiais brasilei-
ras. Então, isso não é tratamento. Pode ser um gesto, 
como alguns articulistas disseram, que era bobagem, 
que o Brasil tinha que se preocupar com o comércio. 

Não, relações comerciais têm que ser precedidas de 
respeito cultural e respeito político. Não se pode vender 
a alma, nem do nosso povo, nem de ninguém. 

E, como tal, é justo o Congresso brasileiro, é justa 
e defensável a atitude tomada pela nossa Presidenta 
da República. Esse assunto não podia ter passado em 
branco, em brancas nuvens.

Portanto, resta-nos aqui prestar a nossa solida-
riedade à Presidenta Dilma Rousseff pelo seu gesto, 
e, é claro...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Presidência determina o la-
cre das urnas, que serão encaminhadas ao Prodasen, 
onde serão abertas para a apuração dos votos, com 
a presença dos Srs. Parlamentares integrantes da co-
missão que acompanhará a apuração. 

Os Lideres partidários indicaram o Deputado 
João Campos, o Deputado Marroni, o Deputado Sibá 
Machado, o Deputado Pedro Guerra e a Deputada 
Carmen Zanotto. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Sobre a mesa, projeto de reso-
lução que não havia sido lido. Se não houver objeção, 
será lido e publicado.

Projeto de Resolução nº 3, de 2013, que alte-
ra o caput do art. 4º da Resolução nº 1, de 2002, do 
Congresso Nacional, para modificar o prazo de apre-
sentação de emendas às medidas provisórias.

É o seguinte o Projeto:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – O Projeto que acaba de ser 
lido vai, na forma do Regimento, às Mesas da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal, para emitirem 
pareceres, nos termos do §3º do art. 128 do Regimen-
to Comum.

São as seguintes as demais matérias não apre-
ciadas e transferidas para a próxima sessão delibera-
tiva ordinária:

8 
PROJETO DE RESOLUÇÃO DO CONGRESSO 

NACIONAL Nº 3, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de Re-
solução do Congresso Nacional nº 3, de 2009, 
que “Dispõe sobre a Comissão Mista do Con-
gresso Nacional de Assuntos Relacionados à 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, 
sua composição, organização e competências”.
– Parecer nº 2/2010-CN, da Mesa da Câmara 
dos Deputados, concluindo pela aprovação 
do projeto.
– Parecer nº 26/2013-CN, da Mesa do Senado 
Federal, concluindo pela aprovação do projeto.

9 
PROJETO DE RESOLUÇÃO DO CONGRESSO 

NACIONAL Nº 1, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Re-
solução do Congresso Nacional nº 1, de 2013, 
que “Acrescenta § 4º ao art. 26 da Resolução 
nº 1/2006 – CN, que dispõe sobre a Comissão 
Mista Permanente a que se refere o § 1º do 
art. 166 da Constituição Federal”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Presidência convoca ses-
são conjunta para o próximo dia 15 de outubro, às 19 
horas, neste plenário, destinada à deliberação sobre 
vetos presidenciais com prazo constitucional esgo-
tado e aos três projetos constantes da parte dois da 
presente sessão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Quero agradecer a presença de 
todos, agradecer, sobretudo, a presença daqueles que 
estiveram durante toda a sessão nas galerias. (Palmas.)

Realmente, esta sessão do Congresso Nacional 
significa, entre outras coisas, o amadurecimento do 
processo democrático.

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 22 horas e 7 minutos.)
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